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RESUMO 
 

O tema de investigação nessa pesquisa de mestrado se dá a partir de como as 
crianças constroem conhecimento por meios das Ciências Naturais. O objetivo 
principal e seus desdobramentos buscam compreender a relação entre criança e 
natureza nos espaços nas unidades de Educação Infantil. Para tanto, foram 
coletados relatos de professoras da Rede Municipal que trabalham com crianças 
dos 4º e 5º agrupamentos da Educação Infantil. A pesquisa situa-se na abordagem 
qualitativa, apoiada no método autobiográfico, pois adota como instrumento as 
narrativas de si, por meio das quais serão evidenciados: (i) o que narram as 
professoras da Educação Infantil sobre os espaços oferecidos nas unidades que 
trabalham; (ii) como percebem os sentimentos e desenvolvimento das crianças 
quando estão em contato direto com a natureza; (iii) com qual frequência esta 
relação entre natureza e criança ocorre; (iv) e como as crianças se comportam 
quando têm a oportunidade de vivenciarem essas experiências quando estão em 
contato com a natureza. A coleta dos dados foi realizada com professoras que 
atuam na Educação Infantil da Rede Municipal de Rondonópolis-MT e trabalham 
com os agrupamentos citados. Para responderem tais questionamentos foi utilizado 
um formulário na plataforma do Google Forms, disponibilizado pelo aplicativo 
WhatsApp. Os estudos teóricos desenvolvidos inicialmente apoiam-se em alguns 
autores sobre os quais tenho me debruçado com a intenção de compreender as 
relações entre a área de Ciências Naturais e a atuação de professores na Educação 
Infantil, tais como: Tiriba (2005, 2010 e 2018); Piorski (2016); Krasilchik (1988 e 
2004); Louv (2010), entre outros, e nos documentos legais que orientam as práticas 
pedagógicas voltadas para a área de Ciências Naturais na Educação Infantil. As 
análises dos dados apontaram para o fato de que os saberes docentes são 
fundamentais na construção de um currículo voltado à valorização do contato direto 
entre criança e natureza dentro das unidades e centros de Educação Infantil. E As 
crianças apontam seu interesse pela aprendizagem desemparedada, para o que é 
livre, espontâneo, e para o que realmente faz sentido em suas vivências. 
 
 

Palavras-chave: Educação Infantil; Criança; Natureza; Brincar; Ciências Naturais. 
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ABSTRACT 
 
The theme of investigation in this master's research is based on how children 
construct knowledge through Natural Sciences. The main objective and its 
consequences seek to understand the relationship between children and nature in 
the spaces of Early Childhood Education units. To this end, reports were collected 
from teachers from the Municipal Network who work with children from the 4th and 
5th groups of Early Childhood Education. The research is based on a qualitative 
approach, supported by the autobiographical method, as it adopts self-narratives as 
an instrument, through which the following will be highlighted: (i) what Early 
Childhood Education teachers narrate about the spaces offered in the units they 
work in; (ii) how they perceive children's feelings and development when they are in 
direct contact with nature; (iii) how often this relationship between nature and child 
occurs; (iv) and how children behave when they have the opportunity to experience 
these experiences when in contact with nature. Data collection was carried out with 
teachers who work in Early Childhood Education at the Municipal Network of 
Rondonópolis-MT and work with the aforementioned groups. To answer these 
questions, a form was used on the Google Forms platform, available through the 
WhatsApp application. The theoretical studies initially developed are based on some 
authors that I have studied with the intention of understanding the relationships 
between the area of Natural Sciences and the performance of teachers in Early 
Childhood Education, such as: Tiriba (2005, 2010 and 2018); Piorski (2016); 
Krasilchik (1988 and 2004); Louv (2010), among others, and in the legal documents 
that guide pedagogical practices focused on the area of Natural Sciences in Early 
Childhood Education. Data analysis pointed to the fact that teaching knowledge is 
fundamental in the construction of a curriculum aimed at valuing direct contact 
between children and nature within Early Childhood Education units and centers. 
And Children point out their interest in untethered learning, in what is free, 
spontaneous, and in what really makes sense in their experiences. 
 

Keywords: Early Childhood Education; Child; Nature; To play; Natural Sciences. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa de Mestrado tem como tema de investigação a construção de 

conhecimento das crianças por meio de suas relações com a Natureza e com as 

Ciências Naturais nos espaços de Educação Infantil. Na sociedade 

contemporânea, um dos maiores desafios enfrentados pela educação é transformar 

práticas e culturas tradicionais em uma educação para o desenvolvimento humano, 

ético, cultural, científico e tecnológico, exigindo muito esforço dos profissionais 

envolvidos e das Políticas Públicas educacionais voltadas para o protagonismo 

infantil. 

O presente estudo amplia a compreensão dos espaços das unidades de 

Educação Infantil que favorecem a relação entre criança e natureza na 

construção de novos conhecimentos. Buscou-se, também, o entendimento de 

como as unidades educacionais têm olhado para a área de Ciências Naturais 

como fonte de conhecimento imprescindível para o desenvolvimento infantil.  

Na sociedade contemporânea, considerada como virtual e da informação, 

as rápidas transformações no mundo exigem cada vez mais da escola e dos 

professores uma atenção voltada aos conhecimentos teóricos, saberes, 

experiências e valores que permitam rever, pesquisar e transformar suas 

práticas. 

O que inclui o desafio de favorecer o protagonismo da criança, 

sensibilizando-as para práticas da observação, experimentos científicos e 

conhecimento de mundo, de modo que se sintam parte desse contexto e 

entendam que suas atitudes interferem no ambiente em que vivem.  

Nesse sentido, buscou-se em Áries (1981) a compreensão do percurso da 

Infância, e em Tiriba (2005, 2010, 2018), Louv (2018) e Piorski (2016), o 

entendimento de que as crianças precisam da natureza, tanto quanto a natureza 

precisa delas, estabelecendo uma troca constante e recíproca que possibilita 

desenvolver o direito de experiências afetivas na natureza.  

No que se refere aos aspectos do brincar e de como as crianças se 

desenvolvem em práticas exitosas, apoio-me nos teóricos: Tiriba (2010; 2018), 

Willms (2013; 2021), Piorski (2016), dentre outros.  
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Em relação às Políticas Públicas, utilizo os documentos legais que 

orientam o currículo da Educação Infantil, tais como o Referencial Curricular 

Nacional para a Educação Infantil (RCNEI, 1998), as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI, 2009), e a Política Municipal de 

Educação de Rondonópolis (PME, 2012-2013), documentos esses com base na 

Constituição Federal (CF, 1988) e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB, 1996).  

Sobre o ensino de Ciências Naturais, utilizo os estudos de Krasilchik (2004) 

e Colinvaux (2004), que apontam para o ensino de Ciências como potencializador 

do conhecimento científico desde a infância.  

Ante ao exposto, considero relevante destacar o que me mobilizou a essa 

busca. Atuo há dez anos como professora da Educação Infantil na Rede Municipal 

de Rondonópolis-MT e, nos últimos cinco anos fui coordenadora pedagógica na 

mesma rede. Nessa função, estive mais próxima dos professores, acompanhando 

e orientando suas práticas pedagógicas diárias, o que me proporcionou um olhar 

mais atento para as atividades que eram desenvolvidas com as crianças na 

natureza (fora da sala).  

Entretanto, minha pouca experiência na docência e também na 

coordenação pedagógica levaram-me à busca de formações oferecidas pela 

SEMED, do grupo de estudo da UFMT Observatório da Educação (OBEDUC)1, e 

à uma segunda pós graduação. 

Na mesma perspectiva, ingressei no Programa de Pós-graduação em 

Educação (PPGEdu) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) Campus 

de Rondonópolis (CUR), hoje denominada Universidade Federal de 

Rondonópolis (UFR). Estudiosa da Infância, optei pela linha de pesquisa 

Infância, Juventude e Cultura Contemporânea: direitos, políticas e diversidade, 

com o intuído de buscar uma maior compreensão acerca dos estudos sobre a 

relação criança e natureza, campo fértil para se trabalhar na Educação Infantil.  

Por esse viés, trago como objetivo geral: compreender a relação entre 

criança e natureza nos espaços das unidades de Educação Infantil.  

 
1 OBEDUC é um projeto de pesquisa-formação ofertado entre 2013-2017 com professores iniciantes 
das redes municipal e estadual, que realizam estudos e palestras acerca de suas necessidades 
formativas. 



14 
 

   
   
   
 

Assim, para atingir o objetivo geral, foram delineados os seguintes objetivos 

específicos: a) apresentar quais são as percepções das professoras sobre as 

crianças no meio em que elas estão inseridas; b) analisar de que forma as 

professoras conceituam e trabalham com o ensino das Ciências Naturais na 

Educação Infantil; c) identificar a forma como a relação  entre criança e natureza é 

compreendida nas instituições de EI, e como os espaços externos são utilizados 

nas práticas pedagógicas; d) ponderar junto aos participantes da pesquisa como as 

crianças criam significados a partir de práticas e ações no ambiente externo dos 

espaços de convivências. 

Por envolver pessoas, esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP-CONEP). A metodologia utilizada é de abordagem prioritariamente 

qualitativa, incluídos alguns resultados estatísticos depreendidos da coleta de 

dados, para melhor compreensão desses dados, quais sejam: as respostas de 

informantes que responderam ao questionário aplicado. 

Como instrumento da coleta de dados, foi utilizado o formulário/questionário 

do Google Forms, que é um aplicativo on-line, gratuito e disponível aos usuários do 

G-mail. O questionário é definido por Gil (1999) como uma técnica de coleta de 

dados em investigação que tem por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças 

e sentimentos a partir de situações vivenciadas.  

Nessa perspectiva, Lakatos e Marconi (1996, p. 15) relatam que, “pesquisar 

não é apenas procurar a verdade; é encontrar respostas para questões propostas, 

utilizando métodos científicos”. E, assim, o formulário foi disponibilizado aos 

coordenadores de todas as unidades do município de Rondonópolis-MT que 

atendem os 4º e 5º agrupamentos da Educação Infantil. Os coordenadores foram 

parceiros nesta pesquisa, articulando da melhor maneira possível o contato entre a 

pesquisadora e as professoras informantes.  

Também o método autobiográfico está aqui contemplado na medida em que 

minhas experiências e vivências profissionais aparecem reincidentemente não só no 

memorial incluído, mas no decorrer de toda a escrita deste trabalho. O caráter 

autobiográfico configurar-se como narrativa tanto da pesquisadora quanto das 

professoras entrevistadas por meio do questionário supracitado, especialmente 

como ele foi estruturado. O trabalho está organizado considerando a seguinte 

estrutura: Introdução, Memorial e cinco seções teórico-metodológicas, a saber:   A 



15 
 

   
   
   
 

contextualização da Educação Infantil no Brasil, na qual preocupei-me em situar as 

conquistas da Infância, em um breve relato deste momento histórico da Educação 

Infantil no Brasil e os avanços políticos deste marco na história da Educação Infantil. 

  Em seguida, apresento a fundamentação teórica que sustenta esta 

pesquisa, na qual realizo articulação entre o ensino das Ciências Naturais e a 

criança, além de relacionar os espaços dentro das unidades como fonte 

possibilitadora dessa articulação criança-natureza. 

Também me empenho em trazer autores que discutem as questões do 

Brincar na natureza e as possibilidades de aprendizagens que este contato 

pode propiciar à criança.  Em seguida apresento os métodos utilizados para a 

realização desta pesquisa, dos dados coletados por meio do Google Forms e 

suas análises. Peço licença e abro aspas para relatar vestígios da pandemia 

em minha vida e, para finalizar, faço algumas considerações a respeito do que 

esta pesquisa sinalizou. 
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2 ONDE TUDO COMEÇOU: O meu Chão (memórias) 

 

A maior riqueza do homem é a sua incompletude. 
Nesse ponto sou abastado. 

Palavras que me aceitam como sou – eu não aceito. 
Não aguento ser apenas um sujeito que abre 

portas, que puxa válvulas, que olha o relógio, que 
compra pão às 6 horas da tarde, que vai lá fora, 

que aponta lápis, que vê a uva etc., etc. 
Perdoai. 

Mas eu preciso ser Outros. 
Eu penso renovar o homem usando borboletas. 

(BARROS, Manoel, 2002, p.79).  
 

 
A Educação Infantil é o meu espaço de descobertas, tenho uma admiração 

intrínseca por ela, gosto de dizer que é o meu lugar, é onde encontro minhas doces 

memórias, me reconecto às minhas origens e com o que acredito. Na epígrafe 

acima, de Manoel de Barros, a “incompletude” me define quando estou longe de 

ambientes naturais, a busca por sempre mais é uma rotina em minha vida. 

Aos quatro anos de idade, eu caminhava rumo à creche catando as 

pedrinhas que encontrava pelo caminho, minha mãe ficava batendo em minhas 

mãos para que eu pudesse soltá-las ao chão, para não chegar com as mãos sujas 

na creche, mas era tão bom fazer aquilo, pegava pedras de diferentes tamanhos e 

ficava arremessando para ver qual iria mais longe, sentia que com as maiores eu 

precisava usar um pouco mais de força para elas chegarem até onde chegavam as 

mais leves, assim eu me distraia até chegar na creche. Eu estava construindo um 

conhecimento por aquele simples caminho. 

 Não gostava muito de estar naquela creche porque não tinha muito espaço 

para brincar e, além do mais, era obrigada a dormir depois do almoço; essa não 

seria a rotina que eu teria na minha casa e muito menos era o que eu desejava 

fazer ali, já passava muito tempo dormindo durante a noite, e dormir ao meio-dia, 

para mim, era um grande desperdício de tempo. Não conseguia compreender 

porque éramos obrigados a dormir quando não estávamos com sono, ninguém que 

eu conhecia fora daquela creche dormia ao meio-dia, era realmente algo que me 

irritava muito, e me deixava sem vontade de voltar no outro dia.  

As brincadeiras na creche, pela falta de espaços, aconteciam dentro das 

salas, não mudavam muito, eram: corre cutia, passa meu bom barqueiro, e a 
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famosa dança das cadeiras, mal podíamos correr pela sala livremente que a tia já 

chamava a atenção, na verdade podíamos brincar apenas do que as professoras 

consideravam ser importante ou do que fazia menos bagunça. Quando o sol não 

estava muito quente brincávamos com brinquedos em um corredor estreito e 

comprido, o único espaço fora da sala.  

Aquele ambiente não me agradava, eu chorava sempre quando meu irmão 

me deixava por lá, me sentia presa naquele lugar e isso me desencadeou uma fobia 

por ambientes fechados. Ficava por oito horas sob a luz artificial, estava magra e 

desnutrida, os médicos diziam que eu tinha que tomar sol e vitaminas, meu corpo 

estava se pronunciando quanto à falta de natureza. 

Naquela época, meados da década de 1990, as casas na vizinhança não 

tinham muros, por isso, na creche tinha a sensação de estar sufocada o tempo 

todo.  

Minha casa tinha uma cerca feita de arame que servia como varal, onde 

minha mãe estendia nossas muitas roupas, muitas pela quantidade de pessoa na 

minha casa. Somos uma família grande, meu pai teve10 filhos, 7 com minha mãe 

e 3 do seu primeiro casamento; minha mãe tinha 1 filho de um relacionamento 

anterior. Então, em uma casa que era coberta por uma lona e feita por tábuas e 

palhas, morávamos eu e mais sete irmãos. 

Acordávamos cedo com o barulho das galinhas que criávamos no quintal, 

recordo-me de ficar escorada nas tábuas da casa, tomando um café naquele 

solzinho que aos poucos ia esquentando o meu corpo; os vizinhos faziam o mesmo, 

e cada um ficava no seu lugar de sempre, falando bem alto pra que o outro 

escutasse, gostávamos de falar sobre o que tínhamos sonhado, ali ficávamos por 

alguns minutos, soltando fumacinha de sereno pela boca. Naquele tempo, as 

manhãs eram frias e o dia esquentava gradativamente com a força do sol, quando 

já nos sentíamos aquecidos saíamos correndo para brincar na rua, não tínhamos 

preocupação em ser atropelados porque raramente passava um carro naquela rua, 

devido aos buracos causados pela chuva.  

O sábado era meu dia preferido, pois não tinha que ir à escola e não ia 

precisar dormir ao meio-dia, na rua brincávamos de betis, pula corda, bandeirinha 

estourada, queimada etc., o dia era longo e dava para aproveitar bastante. Nos dias 

de chuva o cheiro de terra molhada era como de um banquete diante das minhas 
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narinas, nunca passei vontade e comia, sim, um pouquinho de terra molhada, aliás, 

todos comiam e diziam que era “eca”, que conversa de “eca” nada, era muito 

gostoso! Minha mãe, na gravidez do meu irmão, sentiu vontade de comer tijolo 

molhado só por causa do cheiro, e pensa que ela passou vontade? Um pouquinho 

de terra não faz mal a ninguém, e além do mais a terra é a nossa matéria-prima. 

Com o passar dos anos e o aumento da urbanização, das indústrias e o 

crescimento das cidades, os espaços naturais foram se perdendo, a fantástica 

modernização foi, aos poucos, tomando conta de todo o espaço. Naquele tempo 

nos reuníamos no terreiro para brincar, conversar e até discutir problemas 

familiares, mas com a chegada da televisão a reunião acontecia na sala e as 

conversas foram diminuindo, na hora da novela ninguém podia falar, e aos poucos, 

com o avanço da tecnologia, as pessoas da minha vizinhança, e acredito que outras 

também, foram sumindo de dentro de casa, passavam mais tempo entretidas com 

o celular, e as portas dos quartos passavam mais tempo fechadas, as ruas foram 

se esvaziando, como num passe de mágica, e ver uma criança recém-nascida era 

um evento. 

Não consigo me recordar quando foi que as crianças pararam de brincar na 

rua, eu sei que aproveitei bastante, a rua era o meu espaço favorito! Quando fui 

para o Ensino Fundamental, os espaços eram maiores, tinha uma quadra grande e 

descoberta, muitas plantas, árvores frutíferas, mas não tínhamos tempo para 

aproveitar tudo aquilo, eu me sentava ao lado da janela e facilmente me distraía 

com os pássaros que por ali passavam, ficava olhando as árvores com troncos 

largos e lisos, bom para escalar, porém, quando a professora nos levava para fora 

e desenhava uma amarelinha no chão, era do que podíamos brincar, às vezes a 

gente fugia e brincava de esconde-esconde enquanto ela se distraia conversando 

com alguém, mas logo ela interrompia a brincadeira porque o “tempo” de ficar lá 

fora havia acabado. 

Perto da escola havia um lugar conhecido como “Mangueiras”, lá passava 

um pequeno córrego que estava abandonado, frequentado por usuários de drogas; 

hoje a prefeitura fez uma limpeza e o transformou em um ambiente de lazer, mas 

por muito tempo esse espaço fora abandonado. Talvez, se a escola em parceira 

com a prefeitura tivesse feito um projeto de área verde, ou um espaço para 

pesquisa de campo, preservação do meio ambiente, hoje os filhos daquelas 
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crianças lá do final dos anos 90, século passado, não estariam destruindo esse 

ambiente. O tempo nunca esperou por ninguém, e a cada ano ele cuidou de 

acelerar seus passos... Quando me dei conta, já estava no Ensino Médio. 

Um dia a professora do Ensino Médio perguntou: “Vocês já decidiram o que 

querem ser?” E eu me assustei, pois há pouco tempo ouvira a professora da creche 

fazer a mesma pergunta: “O que você quer ser quando crescer?” Me assustava 

saber que eu tinha crescido tão rápido, e minhas brincadeiras, o correr na rua, andar 

de bicicleta só de calcinha, subir em árvores, correr, correr e correr atrás de 

borboletas, tudo aquilo já era coisa do passado, eu ainda não estava preparada 

para decidir algo, porque eu ainda fazia barquinhos de papel para acompanhar 

durante as correntezas em dias de chuva. 

O tempo, que não nos dá trégua, continuou a passar e me casei aos 19 anos 

de idade, com um homem pelo qual sou apaixonada até hoje, que sempre me 

apoiou e incentivou meus estudos. A profissão magistério sempre me atraiu e, 

assim, em 2009 fui aprovada no vestibular para o curso de Pedagogia, tendo 

concluído em 2012 na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Campus de 

Rondonópolis. Durante o curso, cada dia mais crescia em mim o desejo de ser 

professora. Isso  movia minhas buscas, levando-me a aprimorar os estudos, ler os 

textos das disciplinas e a me decidir pelo magistério.  

A escolha pela profissão aconteceu mais detidamente no estágio que realizei 

no ano de 2011, nos espaços da Educação Infantil. Aos poucos fui percebendo 

quão amplo era aquele universo e quantos caminhos o curso me oferecia, era como 

um leque de possibilidades que se abria em minha frente. Ao mesmo tempo, muitas 

buscas me faziam me sentir desafiada. No último ano de faculdade, engravidei do 

meu primeiro filho, porém, a gravidez não foi obstáculo para concluir um sonho 

iniciado. Defendi minha monografia com o tema “A Evolução do Atendimento da 

Educação Infantil no Brasil”, orientada pelo querido professor Mestre João Graeff 

(in memoriam), enquanto embalava meu filho nos braços. Foi um misto de 

emoções. Um ciclo que eu pensava estar encerrando, mas que era apenas o 

começo de minha caminhada em busca de conhecimentos. 

 2.1 Memorias de uma professora/coordenadora em formação  
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No ano de 2014, meu primeiro ano como professora, na escola Municipal 

Professora Evânia Rodrigues da Silva (CAIC), fui contratada para a turma do 1 

agrupamento da Educação Infantil, com crianças de 4 anos de idade. Uma 

experiência incrível, um misto de sensações, medos e incertezas. Nesse mesmo 

ano fui convidada pela professora, coordenadora e mestra Vilma Rampazo a 

participar do projeto OBEDUC, coordenado pela professora Dr. Simone 

Albuquerque, da UFMT, juntamente com seus mestrandos. O projeto tem o objetivo 

de acompanhar os professores em início de carreira, aqueles que saem da 

universidade e iniciam seu processo de docência. Apreciei muito o convite e estou 

até hoje envolvida nesse processo. Um projeto de altíssima qualidade e que me 

deu suporte nos meus anos iniciais de docência; lembro-me de que quando iniciei, 

sentávamos em círculo como em uma roda de conversa, aquele era o lugar de 

“descarregar”; colocávamos para fora todas as nossas angústias e preocupação 

com o início da docência. Sabe aquelas Ongs de pessoas anônimas que se reúnem 

para se ajudarem? Era assim que eu me sentia, saia dos encontros com o coração 

quentinho, aliviada, e com muitos textos para ler, de autores que também se 

preocupavam com a formação do professor iniciante. Os encontros aconteciam nos 

espaços da Universidade Federal de Mato Grosso - campus de Rondonópolis, e 

em outros momentos fazíamos itinerância nas escolas para conhecermos outras 

realidades em unidades de Educação Infantil do munícipio. 

Nessas itinerâncias, meus olhos sempre percorriam os espaços que cada 

escola proporcionava para atender as crianças, algumas com espaços grandes e 

com muitos recursos, com parque ecológico, caixa de areia, campo, horta, e outras 

com espaços tão pequenos que mal dava para imaginar onde as crianças 

brincavam. Esse exercício de conhecer diferentes espaços também realizei durante 

meus estágios no curso de pedagogia. Os espaços que mais me chamaram 

atenção foram os espaços considerados informais (fora do ambiente escolar), 

alguns conhecidos como mãe crecheira, hotelzinho e cantinho do bêbê, que são 

geralmente a casa do próprio dono adaptada para atender as crianças. Os 

brinquedos na maioria desses locais são recicláveis e as crianças brincam no fundo 

do quintal, onde tem terra e areia. A alegria das crianças fica estampada nos rostos, 

pelo lindo sorriso e grande concentração quando estão brincando.  
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Ante ao exposto, compreendo com Pimenta e Lima (2004), que a identidade 

profissional docente é então construída no decorrer da trajetória de vida, formação 

e trabalho, sendo o estágio um dos espaços para esta construção. 

No ano de 2015 prestei o concurso público municipal para professora da 

Educação Infantil e fui aprovada. A escolha pela Educação Infantil se deu pelo fato 

de eu enxergar as crianças como gigantes em busca pela descoberta, as crianças 

têm uma maneira peculiar de observar as coisas que me causa encantamento e eu 

acho que aprendo muito com elas. Então eu poderia, assim, retribuir um pouco 

desse aprendizado e optei por me debruçar sobre a primeira infância. 

Toda minha experiência como professora da Educação Infantil foi com as 

crianças de 4 e 5 anos. Lembro-me de que quando iniciei em minha primeira turma, 

eu tinha muito medo de levar as crianças para fora da sala, e elas se machucarem. 

O que eu iria dizer aos pais? E cada dia eu cuidava mais daquelas crianças, até 

que um dia meu filho Alisson Benjamin, que na época tinha a mesma idade dos 

meus alunos (4 anos) falou: “Mãe, minha professora não é legal, ela quase não leva 

a gente para correr no pátio, eu falei pra ela que a senhora não importa que eu me 

machuque, mas ela disse que é perigoso”. Aquelas palavras soaram como um tapa 

na minha cara, pois era exatamente o que eu fazia com a minha turma, a partir daí 

houve uma grande mudança em minha prática, eu comecei deixando que as 

crianças falassem o que elas gostavam de fazer no pátio da escola, e mais do que 

as ouvir, passei a observá-las, isso foi um divisor de águas na minha carreira 

docente.  

A partir de então, comecei a trabalhar com experimentos e percebi que as 

crianças se sentiam mais motivadas à investigação, elas não queriam apenas 

plantar o caroço de feijão e ver suas raízes crescendo, queriam saber por que o 

algodão também fazia o mesmo efeito que a terra, além dos feijões plantados no 

algodão nascerem mais rápido do que os da terra, tudo isso elas observavam, e 

queriam dar respostas aos porquês. Eu ainda não sabia, mas foram as crianças 

que me iniciaram na área de Ciências Naturais. 

O interesse das crianças pelos experimentos científicos levou a nossa escola 

a uma feira científica que acontece todos os anos em nossa cidade. Na primeira 

edição não havia inscrições para a modalidade infantil, então, juntamente com a 

equipe diretiva da escola, entramos em contato com a equipe organizadora do 
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evento e solicitamos a inserção da modalidade infantil na feira. Apresentei minhas 

práticas desenvolvidas na escola e conseguimos que a feira incluísse a Educação 

Infantil no seu projeto.  

A feira, intitulada “Feira de Ciências, Inovação e Tecnologia (FECIT) de 

Rondonópolis”, está em sua 4ª edição em 2023, e a cada ano aumenta o número 

de inscritos das unidades que atendem a Educação Infantil. Na primeira edição 

ganhamos o prêmio de primeiro lugar na categoria infantil, mas o que realmente me 

deixou feliz foi saber que a Educação Infantil tem seu potencial e precisa ser 

protagonizada, e de alguma forma conseguimos influenciar e encorajar outras 

unidades a participarem da feira e, para além de participar, desenvolver essas 

práticas dentro das unidades de EI. 

Um ano após assumir o concurso, fui convidada para o cargo de 

coordenadora pedagógica, aceitei o desafio e permaneci neste espaço por 5 anos, 

foram dias desafiadores para mim, eu era nova de profissão e todos os dias eu me 

questionava sobre o que eu poderia ensinar para outros professores, quando o que 

eu precisava era aprender, lembrei-me de Tardif (2000) quando afirma que o saber 

docente é adquirido a partir do tempo, texto estudado durante os encontros do 

OBEDUC. Segundo o autor, parte dos saberes dos professores provém das suas 

experiências escolares. Assim, meu primeiro ano como coordenadora pedagógica 

foi de intensas observações e aprendizagens, deste lugar eu conseguia olhar a 

maneira que os professores conduziam suas práticas na Educação infantil.  

Foi na função de coordenadora que percebi o quanto as professoras não 

propiciavam às crianças o contato com a natureza. As crianças muitas vezes se 

encontravam ociosas, entediadas, enérgicas dentro das salas de referências, então 

eu comecei a propor às professoras que levassem as crianças para os espaços 

abertos, onde pudessem correr e gastar um pouco de energia, e, aos poucos, fui 

compreendendo que “cuidar das crianças significa mantê-las em contato com o 

universo natural de que são parte” (TIRIBA, 2010, p.07). As crianças não estavam 

ali para gastarem suas energias como eu imaginava, mas para vivenciar 

experiências novas.  

Durante o período em que estive em sala, eu gostava de trabalhar com a 

prática de experimentos, realizei vários com as crianças, desde compreender o 

processo de germinação da semente até entender os fenômenos da natureza, 
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como estes fenômenos estão presente no nosso dia a dia, a exemplo de abrir uma 

torneira, o simples fato de a água descer pela torneira é consequência da força que 

o ar exerce sobre a atmosfera, e as crianças se interessam muito por esses 

assuntos, brincam com os elementos que a própria natureza fornece, e esse é o 

sentido de um brincar prazeroso, livre, sem um final rotineiro.  

E foi com um pouco desta minha experiência que, enquanto coordenadora, 

pude ajudar as professoras. Eu trabalhava em uma escola de Ensino Fundamental 

que atendia a EI, então tinha também a questão dos cronogramas, era uma escola 

com muitas crianças de 4 a 9 anos de idade e não dava para todos utilizarem os 

mesmos espaços, e o tempo das crianças ficavam limitados nos ambientes abertos. 

Com o aumento de alunos no Ensino Fundamental e a falta de turmas para 

essas crianças, o município de Rondonópolis começou então a se organizar e 

construir CMEIs e UMEIs, para atender as crianças da Educação Infantil. 

 

Pensar o espaço esteticamente significa organizá-lo de modo que se 
torne na medida do possível admirável, buscando-se sensações como 
texturas, cores, sons, volumes, iluminação, cheiros, movimentos, 
enfim os mais diversos aspectos sensoriais. Para além destes 
estímulos, os espaços precisam dialogar com os elementos da 
natureza, integrando paisagens naturais e aquelas construídas 
culturalmente. (PME_2013/2016, p.110). 

 
Nesse sentido, os ambientes novos para a EI ganhariam em qualidade. Com 

toda esta mudança ocorrendo na EI neste município, me propus a conhecer melhor 

os espaços pensados e organizados para atender nossas crianças.  Minha 

preocupação inicial era saber se encontraria pesquisas sobre esse assunto, ou se 

me frustraria ao perceber que não era um tema considerado relevante, pois 

vivemos em uma sociedade na qual as crianças estão cada vez mais longe da terra, 

os quintais foram trocados por gramas, as gramas pelo cimento, e assim por diante, 

não se vê mais crianças pelas ruas, e andar de bicicleta virou marketing.  

As coisas mudaram muito em tão pouco tempo, e o que nós educadores 

estamos fazendo? O verde não é preocupação apenas dos ambientalistas, esse 

patrimônio é de todos nós! E aí, vamos lutar por ele? Assim sigo com minha 

pesquisa, buscando mostrar a importância de se trabalhar com a área de Ciências 

Naturais, de erguer a bandeira da Natureza como fonte de aprendizagem, 

acolhimento e interação para as crianças. 
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A seguir, realizo um breve passeio pala história da infância no Brasil, a fim 

de refletir sobre o percurso e as lutas por espaços que esta etapa da educação tem 

enfrentado. 
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 3 CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

3.1 Breve relato da Infância no Brasil 

 

O campo historiográfico da infância, por diversas vezes, foi abordado por 

diferentes autores, desde a última década do século XX. Ao longo dos anos a 

criança passa a ser compreendida não só como um objeto de estudo, mas como 

sujeito histórico e de direitos, em diferentes contextos da sociedade. Falar sobre 

alguns aspectos da história da criança e da infância no Brasil nos permite um olhar 

através das lentes históricas, compreendendo-o como um contexto cultural e social 

provido de grandes movimentos, desafios, enfrentamentos, sofrimento, lutas e 

também de grandes conquistas.  

Os conceitos de criança e infância são culturalmente decididos e 

historicamente construídos no decorrer do tempo, passamos por uma transição de 

criança que deixa de ser vista como objeto de controle de manipulação do adulto 

para um ser de direitos, que tem sua história transcrita desde antes do seu 

nascimento, a criança que pensa, imagina e fantasia, que tem capacidade de tomar 

decisões, analisar cenários e construir hipóteses sobre a vida e as coisas que as 

cercam. As concepções de infância variam historicamente e as crianças estão 

sempre em constante mudança. Nesse contexto: 

 

Falar da creche ou da educação infantil é muito mais do que tratar de 
uma instituição, de suas qualidades e defeitos, da sua necessidade 
social ou sua importância educacional. É falar da criança. De um ser 
humano, pequenino, mas exuberante de vida; dependente, mas capaz 
de polarizar atenções ao redor de si; todo aberto para o outro, mas 
que só se desvela se, no outro, houver paixão. É tocar no mistério da 
pessoa humana enquanto vida em busca de plenitude, de felicidade, 
de encontro (DIDONET, 2001, p. 11). 

 

Durante todo o contexto histórico da Infância no Brasil, a educação de 

crianças pequenas esteve por muito tempo sob responsabilidade da família. Desde 

muito cedo as crianças eram submetidas ao mundo do adulto, expostas às mesmas 

culturas e costumes, agiam como um adulto. “Na sociedade medieval a criança, a 

partir do momento em que passava a agir sem a solicitude de sua mãe, ingressava 
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na sociedade do adulto e não se distinguia mais destes.” (ARIÈS, 1981, p. 156). 

Por sua vez, as crianças eram definidas como adultos em miniatura. 

O historiador Philippe Ariès (1978) ocupa-se em retratar a História da 

Infância em um período que não havia intenção de preservar sua memória histórica, 

pelo fato de não existir o sentimento pela infância, então, a partir do século XVI até 

o século XVIII a infância passa por grandes conflitos, esse período foi marcado pela 

falta de reconhecimento, exploração, abandono e principalmente pela falta do que 

Ariès (1981) define como “sentimento de infância”. 

 

Na sociedade medieval, que tomamos como ponto de partida, o 
sentimento da infância não existia – o que não quer dizer que as 
crianças fossem negligenciadas, abandonadas ou desprezadas. O 
sentimento de infância não significa o mesmo que afeição pelas 
crianças: corresponde à consciência da particularidade infantil, essa 
particularidade que distingue essencialmente a criança do adulto, 
mesmo jovem. Essa consciência não existia (ARIÈS, 1981, p.156). 

 
No decorrer da história foram sendo criadas instituições com o intuito de 

superar os desafios enfrentados pela sociedade europeia que enfrentava um 

cenário de conflito e guerra e, consequentemente, afetava as crianças. Diante dos 

conflitos entre os países europeus, as mulheres começaram a se organizar, 

preparando um espaço onde pudessem guardar as crianças que sofriam abandono, 

fome e maus tratos. Nesse período, as igrejas surgem como uma válvula de 

escape, “a filantropia representaria a organização racional da assistência, em 

substituição à caridade, prática dominada pela emoção, por sentimento de simpatia 

e piedade” (KUHLMANN JR, 1998, p. 61). 

Nessa perspectiva, foram criados os espaços institucionais informais fora do 

ambiente familiar, de caráter filantrópico. Estas instituições preocupavam-se 

apenas em instruir as crianças aos costumes religiosos, o que não se distanciava 

do cenário europeu. No Brasil, as primeiras tentativas de instituição de Educação 

Infantil tiveram início com o modelo assistencial. As creches surgiram em função 

da crescente urbanização e estruturação do capitalismo em meados do século XX, 

com o ingresso das mulheres no mercado de trabalho, provocando uma forte 

procura de instituições para cuidar dos filhos dessas mulheres operárias. 

A partir dos anos 80 do século passado, inicia-se um forte movimento 

feminista dentro dos movimentos sociais, reivindicando o aumento da quantidade 
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de creches ao poder público, que até então não havia se manifestado, no sentido 

de se comprometer com o direito à educação dessas crianças. O Estado passa 

então a se responsabilizar por uma concepção de Educação Infantil mais ampla, 

diferente de um atendimento apenas para as demandas dos trabalhadores. 

 Diante de todo este movimento de luta, em 1988, a constituição Federal 

reconhece as creches e pré-escolas como direito da família e dever do Estado. 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 
1988). 
 

Durante muito tempo a grande preocupação em “organizar” um espaço 

acolhedor para as crianças só ocorreu pelo interesse capitalista, e ao longo de 

várias décadas as crianças eram “cuidadas”. Mesmo após este grande marco na 

educação garantido pela Constituição Federal, os espaços que atendiam as 

crianças não se desvinculavam do cunho assistencialista, e a criança ainda era tida 

como tábua rasa, subestimada em sua capacidade de aprendizagem, o que não 

foge de muitas concepções decorridas na década de 90, principalmente no que diz 

respeito ao ensino de Ciências, que por muito tempo fora “encaixotado”, limitando 

o conhecimento das crianças. 

 A história da Infância é, então, marcada pelo enfrentamento de muitos 

desafios, na busca de avanços pela via legal, tanto pela Constituição Federal de 

1988, como pela LDB 9.394/96, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

Lei 8.069/90 e pelo Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI), publicado em 1998. Tais desafios referem-se à ampliação do atendimento 

e à melhoria da qualidade na Educação Infantil. 

 

3.2 Educação Infantil no Brasil 

 

Quando se aborda o tema da história da Educação Infantil no Brasil, surge a 

sensação de que há muito tempo ela foi reconhecida como um espaço de 

interações e aprendizagens, no qual as crianças constroem suas relações e se 

desenvolvem integralmente. No entanto, é somente a partir da LDB de 1996 que 
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temos uma proposta da finalidade da educação, ou seja, foram duas décadas e 

meia de uma “formulação” de educação pensada para a primeira infância.  

A primeira e grande conquista ocorre em 1988 pela Constituição Federal, 

que abrange toda a Educação Básica e garante o direito de acesso às creches e 

pré-escolas. Dois anos depois ocorre a aprovação no congresso nacional brasileiro 

da lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, do ECA, que dispõe da proteção integral 

da criança no artigo 3º e resguarda o direito de frequentar a creche, desde que a 

família manifeste o desejo de inseri-la neste ambiente. 

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas 
as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 1990, p. 13). 

  
  

A partir de então, as discussões em relação à infância passam a ser mais 

frequentes, os olhares, valores, crenças e concepções vão se modificando frente a 

esta criança que era considerada quase um ser imperceptível e sem protagonismo 

na sua própria história. Em 1996, a LDB 9694/96 coloca a finalidade desta 

educação, promovendo sentido à Constituição Federal de 1988, que garante o 

direito à vaga na creche ou pré-escola, mas não é apenas uma vaga, é uma 

Educação Infantil que propõe o direito integral da criança em diferentes aspectos. 

Ao pensarmos na El, devemos refletir quais concepções os professores têm 

formado a respeito da criança, porque é a partir dessas concepções que as práticas 

vão se desenvolver nos diferentes ambientes. Por sua vez, as concepções são 

construídas de acordo com o conhecimento que se tem sobre a infância, por isso 

“é preciso considerar a infância como a condição da criança. O conjunto das 

experiências vividas por elas em diferentes lugares históricos, geográficos e 

sociais, é muito mais do que uma representação do adulto sobre esta fase” 

(KUHLMANN JR, 1998, p. 31). Dessa forma, é indispensável conhecer as 

significações da infância, considerando as crianças em suas singularidades. 

Nessa perspectiva, a Educação Infantil no Brasil vai delineando novos 

contornos que a partir das leis supracitadas vão construindo documentos e 

diretrizes para direcionar o currículo da Educação Infantil. É interessante destacar 
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que, a partir dos documentos e diretrizes que organizam o currículo da Educação 

Infantil, a criança passa a ser compreendida em suas múltiplas dimensões, social, 

cultural, cognitiva, afetiva, linguística e biológica, sobre o viés do cuidar e do educar. 

Com o intuito de construir uma proposta pedagógica que fosse capaz de 

subsidiar o currículo da Educação Infantil para atender crianças de 0 a 6 anos, em 

sua diversidade, singularidade e pluralidade, o ministério de Educação, em 1998, 

divulgou o Referencial Curricular Nacional Para a Educação Infantil (RCNEI), que 

tem em sua base os seguintes princípios: 

 

• o respeito à dignidade e aos direitos das crianças, consideradas nas 
suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, 
religiosas etc.; 
 • o direito das crianças a brincar, como forma particular de expressão, 
pensamento, interação e comunicação infantil; 
 • o acesso das crianças aos bens socioculturais disponíveis, 
ampliando o desenvolvimento das capacidades relativas à expressão, 
à comunicação, à interação social, ao pensamento, à ética e à estética; 
 • a socialização das crianças por meio de sua participação e inserção 
nas mais diversificadas práticas sociais, sem discriminação de espécie 
alguma; 
 • o atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevivência 
e ao desenvolvimento de sua identidade (BRASIL, 1998, p. 13). 

 
O RCNEI é um documento reflexivo e orientativo aos professores e 

instituições que atendem a Educação Infantil, pensando na qualidade e melhoria 

de um ensino que considera o Cuidar e o Educar com indissociáveis para a 

construção da criança. Com a crescente mudança na história da Educação Infantil, 

em 2009 foi criada as Diretrizes Curriculares Nacional para Educação Infantil 

(DCNEI, 2009). Como o próprio nome já diz, o documento tende a trazer direções 

curriculares para a proposta pedagógica nas instituições de Educação Infantil, além 

de contribuir com diversas informações a respeito da organização desta etapa da 

educação. Com esse propósito, o documento afirma o que o Rcnei (1998) já propõe 

a indissocialização do brincar e o educar dentro destes espaços, frisando que a 

pré-escola tem a dupla função sociopolítica e pedagógica:  

 

• Oferecendo condições e recursos para que as crianças 
usufruam seus direitos civis, humanos e sociais; 

•  Assumindo a responsabilidade de compartilhar e 
complementar a educação e cuidado das crianças com as 
famílias;  
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•  Possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre 
adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e 
conhecimentos de diferentes naturezas;  

•  Promovendo a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere 
ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da 
infância;  

•  Construindo novas formas de sociabilidade e de subjetividade 
comprometidas com a ludicidade, a democracia, a 
sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações 
de dominação etária, socioeconômica, étnico racial, de gênero, 
regional, linguística e religiosa. (BRASIL, 2009, p.17). 

 

O documento vai na contramão da fragmentação do conhecimento da 

criança, defendendo a indivisibilidade das dimensões da criança; orienta quanto à 

construção do projeto político pedagógico, valorizando a participação de todos os 

envolvidos com o desenvolvimento da criança, sendo, desde a equipe diretiva até 

a comunidade escolar. As diretrizes impõem os princípios básicos e direcionam as 

práticas pedagógicas, com os três princípios Ético, Político e Estético, e os dois 

eixos centrais: Interação e Brincadeira, que deverá nortear todas as ações do 

professor. As DCNEIs (2009) direcionam, então, todo o cuidado com a 

aprendizagem e desenvolvimento da criança na Educação Infantil. 

Nestas definições postas pelas diretrizes, é articulada uma visão inovadora 

que inspira todo o processo educacional. A Educação Infantil é contemplada nos 

aspectos político, social e pedagógico, sendo a criança o centro de todo o 

planejamento curricular. Dentre este rol de transformações na Educação Infantil, 

em dezembro de 2017 foi homologada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

um documento normativo e único para toda a Educação brasileira, a fim de que 

todos os estudantes adquiram a mesma aprendizagem, portanto, todo o 

planejamento da educação básica deve estar alinhado à BNCC. 

Muitos são os questionamentos a respeito desse documento, pelo fato de 

fazermos parte de um país multicultural. Será que o conteúdo desse documento 

contempla todas as especificidades das nossas crianças? Esse plano de que 

“todas” as escolas devem estar “falando a mesma língua”, alinhadas a uma mesma 

perspectiva, resulta positivamente? É de se pensar se a educação está preparada 

para assumir este compromisso. Esse documento está realmente preparado para 

assumir de forma igualitária a nossa sociedade? Trata-se de um documento no qual 

apenas 4% de seu teor está voltado a orientar a comunidade escolar sobre a 
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Educação Infantil, visto como um receituário de práticas que se direcionam ao 

“cumpra-se”.  

Dessa forma, pensando nas práticas exitosas, no livre brincar, na educação 

biofílica, “a BNCC contribui para o colapso, porque suas proposições não 

alimentam a unidade como o cosmo. Movendo-se em uma perspectiva racionalista, 

impede ou fragiliza a biofilia” (SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, p. 02), e de 

acordo com as autoras, nesta proposição, a BNCC nega o contato da criança com 

sua essência natural, com a vida, afastando assim as crianças do chão do mundo. 

A BNCC apresenta seis “Direitos de aprendizagens e Desenvolvimento na 

Educação Infantil” que de acordo com o texto de apresentação: 

 
[...] asseguram, na Educação Infantil, as condições para que as 
crianças aprendam em situações nas quais possam desempenhar um 
papel ativo em ambientes que as convidem a vivenciar desafios e a 
sentirem-se provocadas a resolvê-los, nas quais possam construir 
significados sobre si, os outros e o mundo social e natural. (BRASIL, 
2017, p. 37). 

 
Esses direitos, ao serem apresentados como verbos essenciais: conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se, no instante que provoca 

sensação de vivências, experiências e práticas com todos os seres, nos remete a 

pensar em uma proposta que “prioriza o desenvolvimento pessoal e social, mas 

que também remete à vigilância e governamento do Eu” (SANTAIANA; SILVA; 

GONÇALVES, 2021, p.13), priorizando a ideia de que as interações das crianças 

são significativas quando são com humanos, minimizando a Natureza enquanto um 

ser no qual as crianças podem brincar, explorar, sentir, tocar e principalmente amar. 

Nesse sentido, Barbosa; Martins e Mello (2019) mencionam que o 

documento segue por caminhos diferentes no que diz respeito à criança, pois “[...] 

em seus desdobramentos para a prática pedagógica, o documento se apresenta 

de maneira bastante prescritiva, baseado em modelos universais de 

desenvolvimento, se contrapondo à perspectiva de criança como sujeito histórico e 

social”. (BARBOSA; MARTINS; MELLO, 2019, p. 147). 

Melhor seria se, como educadores da infância, tivéssemos um olhar sensível 

para o tempo da infância, para “andar de mãos dadas” com os princípios da 

educação, parássemos de visar a educação de maneira fragmentada e imoral, 

porque ela precisa ser respeitada na sua totalidade. Esta maneira de “normatizar” 
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a Educação Infantil, disciplinando os saberes, a fim de que os conflitos sociais não 

aconteçam de forma prática, sem pensar no humano em conexão com o planeta, 

nos distancia da natureza que nos envolve, e ao mesmo tempo nos mantêm nas 

garras do capital, como afirmam as autoras: 

 

Faltam à BNCC referências à necessidade de engajamento de 
crianças na causa dos direitos da terra. Isso não se resolveria com a 
introdução de um novo campo de conhecimentos, porque a ausência 
da natureza, ou o seu lugar de cenário onde humanos se movimentam, 
é efeito de uma cultura capitalística que ignora a natureza imanente 
da existência humana. (SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, p. 02). 

 

Assim, enxergar a criança de forma linear, longe de seu próprio contexto, da 

natureza e de sua identidade como sujeito histórico de direitos que brinca, fantasia 

e produz cultura, nos causa um gigantesco retrocesso em toda história da 

Educação Infantil. 
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4 POLÍTICAS DE CURRÍCULO E EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

4.1 Breve recorte dos avanços históricos das políticas voltadas para a 

Educação Infantil no Brasil 

Considerando a Educação Infantil um espaço fértil de descobertas, 

imaginação, indagações, observação, experimentação e aprendizagens sobre 

os elementos sociais e culturais, iniciei a pesquisa com o que há de mais 

próximo da criança, ou seja, o ambiente em que ela vive e convive: a natureza. 

Assim:  

 
podemos pensar que as brincadeiras nos espaços externos podem 
constituir fonte de sentimento de solidariedade e companheirismo. 
Um pátio que é de todos, onde cada um pode escolher com quem 
e com o que deseja brincar, não favorece atitudes individualistas e 
competitivas, ao contrário, constitui espaço de convivência 
amistosa, prazerosa. (TIRIBA, 2010, p. 07). 

 
Dessa forma, o fato de as crianças vivenciarem a natureza e seus 

fenômenos, além de aproximá-las das ciências naturais de forma simples e 

lúdica, possibilita a compreensão e o amor à ciência como uma linguagem que 

permite às crianças interrogar o mundo que as cercam de forma a contribuir 

para que possam agir e interferir nesse ambiente de forma integral. As crianças 

precisam ter acesso à terra, a areia a água, plantas e animais, com uma relação 

mais direta com este universo. 

Nesse sentido, busco nos documentos legais as orientações que norteiam o 

trabalho dos professores da Educação Infantil, em práticas exitosas que valorizam 

o contato com o Meio Ambiente. As Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação Infantil (2010) estabelecem que as instituições de Educação Infantil 

devem tornar acessível a todas as crianças, indiscriminadamente, elementos da 

cultura que enriqueçam o seu desenvolvimento cognitivo e saberes que fazem parte 

dos patrimônios cultural, artístico, científico, ambiental e tecnológico.  

A fim de compreender e discutir sobre o que orientam os documentos legais 

para a área de Ciências Naturais na Educação Infantil, dialogo com autores que 

tratam da Educação Ambiental, do ensino de Ciências Naturais na Educação 

Infantil, como Tiriba (2005, 2010 e 2018); Krasilchik (1988); Brandão (2018), e os 
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documentos que estabelecem as leis e orientações para esta etapa da Educação 

Infantil, sendo: a Constituição Federal (CF, 1988); a Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB,1996) -; o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI,1998) 

-; as Diretrizes Curriculares da Educação Infantil (DCNEIs,1999,2009); o Plano 

Nacional de Educação (PNEs, 2005 e 2014); e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC, 2017). 

Nessa mesma perspectiva, trago também a Política Municipal de Educação 

Infantil: Construindo Caminhos (2013/2016), que é um documento elaborado no 

município de Rondonópolis-MT, pela equipe da Secretaria de Educação, 

professores da Universidade Federal de Mato Grosso, Câmpus Rondonópolis, hoje 

Universidade Federal de Rondonópolis (UFR) e professores da Rede Municipal de 

Rondonópolis. Esse documento discute os princípios políticos e pedagógicos que 

norteiam as diretrizes para a infância, e tem como objetivo orientar, juntamente com 

os outros documentos legais, os professores, promovendo reflexões que desafiem 

o fazer pedagógico, facilitando o processo de construção do conhecimento.  

Diante dessa conjuntura, a concepção de currículo estabelecida pelas 

DCNEIs compreende a instituição de Educação Infantil como a que realiza 

mediação entre as experiências e saberes das crianças e os conhecimentos que 

circulam na cultura ampla, despertando e ampliando os conhecimentos e os 

interesses das nossas crianças.  

Sendo assim, o ensino de Ciências Naturais subsidia a criança a 

desenvolver, de maneira lógica e racional, os fatos do cotidiano e a resolução dos 

problemas práticos. Nesse sentido, Tiriba (2018) questiona o papel do professor 

frente à área de Ciências Naturais, e instiga a reflexão sobre nossa prática, 

questionando se somos facilitadores ou criamos obstáculos entre a criança e a 

Natureza. 

Para compreender o que trazem os documentos legais sobre o ensino de 

Ciências Naturais no âmbito da Educação Infantil, realizei um recorte dos avanços 

históricos das políticas públicas voltadas para a Educação Infantil.  

A história da Educação Infantil no Brasil já percorreu um longo caminho, 

tratados no capítulo anterior com maior extensão, com diferentes cenários, 

alcançando resultados significativos e revelando que muito ainda precisa ser 
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(re)pensado para que a infância seja, de fato, considerada como um tempo em que 

a criança pode ser realmente protagonista.  

Quando pensamos em Educação Infantil é importante pensarmos no seu 

currículo, nos objetivos para a infância e as suas peculiaridades. Nesse sentido, os 

documentos legais que passaram a orientar a Educação Infantil, a partir da 

Constituição de 1988, organizam o trabalho considerando os princípios 

orientadores de qualidade, sendo fundamentados em valores humanísticos e 

emancipatórios, pautados nos preceitos legais que: 

 

[...] contém referências de qualidade para a Educação Infantil a 
serem utilizadas pelos sistemas educacionais, por creches, pré-
escolas e centros de Educação Infantil, que promovam a igualdade 
de oportunidades educacionais e que levem em conta diferenças, 
diversidades e desigualdades de nosso imenso território e das muitas 
culturas nele presentes. (BRASIL, 2006, p. 03). 

 
Tais princípios devem ser internalizados e orientar as práticas pedagógicas 

que norteiam a Educação Infantil de 0 a 5 anos de idade. Nesse contexto, no ano 

de 2009, através da resolução de nº 05 de 17 de dezembro, o Conselho Nacional 

fixou normas obrigatórias para a Educação Básica, que orientam o planejamento 

curricular das escolas e sistemas de ensinos, as DCNEI (2009). O documento 

conceitua criança assim: 

 
Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura. (BRASIL, 2009, p. 12).  
 

É essa compreensão da criança como sujeito histórico e de direitos que em 

sua base vai possibilitar a expressão de dois eixos estruturantes para a Educação 

Infantil, sendo eles: Interação e Brincadeiras. Constituindo que a criança é 

compreendida como um ser que tem direito à liberdade, à dignidade, ao respeito e 

educação de qualidade, pois “Embora dependente do adulto para sobreviver, a 

criança é um ser capaz de interagir num meio natural, social e cultural desde bebê” 

(BRASIL, 2006, p. 14).  

Já em 2014, o Congresso Nacional aprovou e sancionou a lei de nº 

13.005/2014, que tem vigência para 10 anos, o PNE, cujo objetivo é universalizar 
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a educação básica, melhorar a qualidade da educação, dentre vários outros 

objetivos que foi condensado em 20 metas, sendo a primeira meta para a Educação 

Infantil: 

 

Meta 1 - Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola 
para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos 
até o final da vigência deste PNE. (BRASIL, 2014, p. 09). 

 

Frente a mais uma garantia de ampliação para a Educação Infantil, é 

necessário que estados e municípios se mobilizem para cumprir o que exigem os 

documentos e leis formulados e pensados para a infância. Diante dessas 

mobilizações, a SEMED de Rondonópolis-MT, de 2013 a 2016, iniciou estudos em 

prol da construção de um documento do município que direcionasse os fazeres 

pedagógicos dos professores que atuam na Educação Infantil.  

Em 2016 foi apresentado aos professores a Política Municipal de Educação 

Infantil: Construindo Caminhos (PME/RONDONÓPOLIS, 2013/2016), documento 

organizado em duas partes: a primeira discute os princípios políticos e 

pedagógicos, e a segunda trata das diretrizes políticas do fazer pedagógico, na 

expectativa de contribuir para a universalização da Educação Infantil e cumprir com 

a primeira meta do PNE/2014. 

E no ano de 2017 foi implantada a BNCC, que tem o objetivo de universalizar 

o ensino a fim de que em todo território nacional “falem a mesma língua”. 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de 
caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento 
normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a 
define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996)1, e está orientado pelos princípios 
éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e 
à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como 
fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica (DCN). (BRASIL, 2017, p. 09, grifo original). 
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O documento revela-se como uma proposta essencial para o currículo da 

Educação Infantil, entregando algo como uma espécie de “currículo pronto” que 

vem para normatizar a prática pedagógica do professor, desconsiderando, assim, 

as diferenças culturais e, principalmente, a capacidade dos profissionais da 

Educação Infantil protagonizarem suas próprias práticas e experiências de maneira 

criativa e singular.  

Nesse sentido, Frangella (2018) aponta que, no documento da BNCC o que 

há são fechamentos provisórios, em que um particular assume a função de 

universal, uma diferença tornada equivalente, um significante vazio que tenta uma 

sutura final impossível. Baseando no interesse de implantar uma educação 

relacionada para o trabalhar, com condutas que corroborem para simplesmente 

desenvolverem necessidades estabelecidas pelos agentes privados, tornando-se 

grande retrocesso para a educação, especialmente à Educação Infantil. 

Diante desse breve recorte e das grandes conquistas nas políticas 

educacionais voltadas para a Educação Infantil, percebe-se que a luta não para e 

que, cada vez mais, novas preocupações aparecem, pois estamos em constante 

processo de desenvolvimento e modificações ambientais. Para tanto, precisamos 

avançar sempre em busca do melhor. Brandão (2018, p. 75) nos leva a uma 

reflexão quando indaga: “[...] estamos maduros o bastante para incorporarmos o 

saber, a ciências, a tecnologia e a educação a essas redes de vida comunitária 

cujos sujeitos e elos são nada menos do que “nós mesmos”?”.  

Recentemente a Educação Infantil de Rondonópolis foi surpreendida com o 

sistema apostilado para nossas crianças. No dia 28 de julho de 2021, instituído pela 

Lei nº 11. 485, e regulamentado pelo Decreto n° 1.065 em 10 de agosto de 2021, o 

Programa Alfabetiza MT, implementado em todo o estado de Mato Grosso. Com 

objetivo de alfabetizar todas as crianças mato-grossenses até os 2 anos de 

escolaridade, o que representa as crianças de 4 a 7 anos de idade. Recebemos a 

notícia no início deste ano de 2022, o decreto já está em funcionamento e os 

professores da Educação Infantil (pré-escola) estão passando por um processo de 

formação, para a utilização de apostilas, que, supostamente, irão “contribuir” no 

processo de transição e alfabetização das crianças. O Programa Alfabetiza MT 

ocasiona: 
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A formação continuada e em serviço de todos os professores 
alfabetizadores e da educação infantil (pré-escola) é uma das 
relevantes ações do Programa Alfabetiza MT. Todos os docentes de 
alfabetização do Ensino Fundamental (1º e 2º anos) e da Educação 
Infantil (pré-escola), em cada município, serão envolvidos no 
processo formativo docente que visa apoiar o processo de ensino e 
de aprendizagem dos estudantes. (MATO GROSSO, 2022, p. 07). 

 
Vivemos, assim, e mais uma vez, um processo já conhecido nas unidades, 

que é a descontinuidade de programas e uma ruptura brusca, sobretudo em relação 

ao que já foi conquistado. Seria está uma conjuntura já prevista pela BNCC? Como 

assegura Brandão (2018, p. 77) “A Educação não gera habilidades, ela cria 

conectividades.” Que tipo de conexões estaríamos estabelecendo com as nossas 

crianças? 

Sob o ponto de vista da melhoria, da qualidade, do crescimento, das 

conectividades e mudanças de práticas e políticas para a Educação Infantil, faz-se 

necessário compreender como as práticas pedagógicas se constituem a partir de 

tantas modificações nas políticas pedagógicas, e de que forma foi organizado o 

currículo para esta primeira etapa da Educação.  

Tiriba (2018) tem denunciado em suas produções que as crianças 

permanecem muito tempo confinadas em espaços pouco propícios para a 

exploração de novos saberes, não sendo inseridas na natureza como forma de 

estabelecer processo de aprendizagem e interação.  

Nesse sentido, torna-se imprescindível pensarmos sobre o que trazem os 

documentos que orientam o trabalho para infância na área das Ciências Naturais. 

É de extrema importância  pensar na criança como um todo, como um ser que está 

inserido e participa da sociedade, necessitando estar inteirado dos acontecimentos 

que a cerca. Os Parâmetros Curriculares apontam: 

 

[...] defendemos uma perspectiva educacional que respeite a 
diversidade cultural e promova o enriquecimento permanente do 
universo de conhecimentos, atentamos para a necessidade de 
adoção de estratégias educacionais que permitam às crianças, desde 
bebês, usufruírem da natureza, observarem e sentirem o vento, 
brincarem com água e areia, atividades que se tornam especialmente 
relevantes se considerarmos que as crianças ficam em espaços 
internos às construções na maior parte do tempo em que se 
encontram nas instituições de Educação Infantil. (BRASIL, 2006, p. 
17). 
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Dessa forma, as crianças com a sua curiosidade natural e os desejos pela 

descoberta do mundo em que vivem, a todo tempo nos oferecem razões para que 

possamos cada vez mais ficarmos atentos aos efeitos naturais, observando seus 

questionamentos sobre tudo que as cerca, sobre o mundo, sobre a ciência e seus 

conceitos científicos e tecnológicos.  

Assim, busco nos documentos legais, referenciais e diretrizes para a 

Educação Infantil, as orientações de um ensinar amplo, fora das salas de 

referência, para além das paredes, um currículo que abarque de fato as interações 

e as brincadeiras nos diversos espaços em que a criança ocupa, que promova a 

aprendizagem por meio daquilo que a criança tem de mais próximo de si, que é o 

contato constante com a natureza.  

 

4.2 O que revelam os documentos legais sobre a área de Ciências Naturais para 

a Educação Infantil  

 

Os moldes que englobam e transcendem a história, a antropologia, a 

sociologia, a filosofia e até a própria psicologia precisam resultar em uma 

concepção de criança que interaja e produza cultura no e com o meio em que se 

situa. Vale ressaltar, ainda, que o currículo da Educação Infantil precisa estar 

conectado às concepções de mundo, garantindo que a produção desta cultura se 

revele em todos os espaços em que a criança circula dentro do ambiente escolar. 

A concepção de Educação Infantil mostrou avanços a partir da LDB (1996), 

definindo uma educação voltada para a criança, considerando-a como sujeito 

histórico e de direitos. Em 1998, o RCNEI, chega no sentido de orientar o trabalho 

do professor, direcionando o currículo a ser trabalhado. 

 

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil define 
dois âmbitos de experiências: Formação Pessoal e Social e 
Conhecimento de Mundo. É preciso ressaltar que esta organização 
possui um caráter instrumental e didático, devendo os professores ter 
consciência, em sua prática educativa, que a construção de 
conhecimentos se processa de maneira integrada e global e que há 
inter-relações entre os diferentes âmbitos a serem trabalhados com 
as crianças. (BRASIL, 1998, p. 46).  
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O RCNEI desenha então o currículo a ser trabalhado na Educação Infantil, 

trazendo como base o que ele define como eixos de trabalho, que são as áreas do 

conhecimento, e nesse contexto orienta que: 

 

aspectos essenciais do desenvolvimento e da aprendizagem engloba 
instrumentos fundamentais para as crianças continuarem a aprender 
ao longo da vida. Destacam-se os seguintes eixos de trabalho: 
Movimento, Artes visuais, Música, Linguagem oral e escrita, Natureza 
e sociedade, Matemática. Estes eixos foram escolhidos por se 
constituírem em uma parcela significativa da produção cultural 
humana que amplia e enriquece as condições de inserção das 
crianças na sociedade. (BRASIL, 1998, p. 46). 
 

Um dos eixos traz a área de Natureza e Sociedade, reconhecendo a sua 

importância para o desenvolvimento integral da criança. Sabemos que os seres 

vivos, portanto, também os seres humanos, não vivem sem a natureza, pois 

necessitamos dela para habitar e sobreviver. Uma criança que nasce e cresce em 

contato direto com a natureza, possivelmente será uma criança mais saudável, 

feliz, com mais vigor e mais criativa. É preciso compreender que desde o ar que se 

respira, o chão onde se pisa, os alimentos de origem vegetal e animal, a água, as 

plantas e animais, todo esse conjunto é o que se chama de natureza. 

 É indispensável abordarmos o ensino de ciências desde as primeiras etapas 

da Educação Infantil, pois as crianças são seres ávidos por conhecimento, e a 

ciência, de um modo geral, está intrinsicamente ligada a todas as outras áreas do 

conhecimento. Na fase da infância, é necessário promover momentos de 

aprendizagem sobre quem se é, onde se habita, para, então, a criança poder se 

situar aos acontecimentos ao seu redor, e assim compreender o mundo. E a esse 

respeito o Referencial aponta que: 

 
O mundo onde as crianças vivem se constitui em um conjunto de 
fenômenos naturais e sociais indissociáveis diante do qual elas se 
mostram curiosas e investigativas. Desde muito pequenas, pela 
interação com o meio natural e social no qual vivem, as crianças 
aprendem sobre o mundo, fazendo perguntas e procurando 
respostas às suas indagações e questões. (BRASIL,1998, p. 163, v. 
03). 
 

É preciso pensar como a criança aprende, qual a melhor maneira de ensinar, 

compreendendo que é por meio das interações e brincadeiras com o outro e com 

o universo que elas se desenvolvem. O RCNEI (1998), no eixo temático Natureza 
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e Sociedade, organiza diferentes temas relevantes ao mundo social e natural, no 

qual a criança está inserida. Segundo o referencial: “A intenção é que o trabalho 

ocorra de forma integrada, ao mesmo tempo em que são respeitadas as 

especificidades das fontes, abordagens e enfoques advindos dos diferentes 

campos das Ciências Humanas e Naturais” (BRASIL, 1998, p.163, v. 03). Este 

referencial teórico é responsável por fazer as orientações e as divisões por faixa 

etária para as crianças de quatro a seis anos de idade, indicando que o conteúdo 

a ser trabalhado deve utilizar os seguintes critérios:  

 

• relevância social e vínculo com as práticas sociais significativas; 
• grau de significado para a criança;  
• possibilidade que oferece de construção de uma visão de mundo 
integrada e relacional;  
• possibilidade de ampliação do repertório de conhecimentos a 
respeito do mundo social e natural (BRASIL, 1998, p. 177, v. 03). 
 

O RCNEI propõe que os conteúdos apresentados sejam trabalhos de forma 

conjunta com as crianças e integrado ao cotidiano delas.  

Por muito tempo o estudo sobre Ciências Naturais ficou focado apenas em 

conhecimentos rasos, decorativos ou informativos, sem a intenção de que a criança 

ousasse a fazer quaisquer tipos de conexão com o seu cotidiano. Krasilchik (1988) 

afirma que por muito tempo o ensino de Ciências Naturais foi apenas compilado em 

livros, encaixotando e limitando o conhecimento, com práticas desvinculadas da 

realidade social, pois os livros permeavam sempre sobre os mesmos assuntos e 

conteúdos distantes das realidades infantis, limitando a função do professor em 

apenas aplicar o que estava nos materiais impressos. 

Hoje, com as modificações na visão de mundo e os avanços nas políticas 

educacionais, o professor não pode limitar-se apenas ao conhecimento dos livros, 

até porque crianças se inquietam em busca de informações. Em suas brincadeiras 

de faz-de-conta constroem conhecimentos, exploram espaços e vivenciam suas 

experiências quase sempre com muita alegria e curiosidade.  Em 2009 as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil incluíram em sua Resolução 

CNE/CNB Nº 05/09 no Art. 7º que as propostas pedagógicas das instituições 

deverão, a partir de então, estar:  
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I - oferecendo condições e recursos para que as crianças usufruam 
seus direitos civis, humanos e sociais;  
I - assumindo a responsabilidade de compartilhar e complementar a 
educação e cuidado das crianças com as famílias; 
 III - possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre adultos 
e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimentos de 
diferentes naturezas;  
IV - promovendo a igualdade de oportunidades educacionais entre as 
crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a 
bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;  
V - construindo novas formas de sociabilidade e de subjetividade 
comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade 
do planeta e com o rompimento de relações de dominação etária, 
socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e 
religiosa. (BRASIL, 2009, p. 02). 

 

As DCNEI (2010) consideram as interações e as brincadeiras como eixos 

estruturantes da prática pedagógica. É importante enfatizar que para as crianças 

não existe o ensinar, existe o viver, o fazer, o experimentar, o brincar, o concretizar 

as coisas, pois são: 

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, 
brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura. (BRASIL, 2010 p. 12). 
 

Com base nos dois eixos estruturantes, Interações e Brincadeiras, em que 

as Diretrizes orientam o trabalho na Educação Infantil, é preciso se pensar em quais 

espaços são desenvolvidas essas interações e onde ocorrem as brincadeiras das 

crianças, de forma que esses espaços sejam propícios e preparados para que elas 

construam conhecimentos.  

 

[...] as interações e as brincadeiras são os eixos norteadores da 
proposta curricular da Educação Infantil. Assim, é preciso que 
inventemos um cotidiano cujo sentido seja o de interagir, brincar, criar, 
aprender... para poder seguir interagindo, brincando, criando, 
aprendendo... numa nova perspectiva de educação como 
acontecimento, em que a relação com o tempo e com o conhecimento 
não é cronológica, mas intensa, criativa, emocionada. (TIRIBA, 2010, 
p. 09,10). 

 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais, a esse respeito, em seu capítulo 3, 

dispõe dos princípios e sua identificação nas ações dos professores referentes ao 
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currículo da Educação Infantil, aponta que o educador deve “planejar e propor 

contextos de aprendizagens ou promover experiências nas quais crianças sejam 

desafiadas a ampliar seus conhecimentos a respeito do mundo, da natureza e da 

cultura”. (BRASIL, 2018, p. 20). 

Em vista disso, o professor é, portanto, o mediador entre a natureza e a 

criança, é ele quem a direciona até a prática do conhecimento, e este precisa ser 

orientado a fim de que não se prenda nas mesmas rotinas. Para Brandão (2018): 

 
Cada pessoa aprendente é um arquiteto-construtor de seu próprio 
conhecimento. Mas é alguém que apenas “se constrói” quando em 
relação com os outros. É sobre a base de interações, e de uma 
história compartilhada de trocas, de reciprocidades, de criações fruto 
de diferentes situações de diálogos, que cada estudante ‘cria com 
outros’ uma experiência de ‘conhecimento em comum’, a partir do 
qual ele se apropria daquilo a que damos o nome de “o seu próprio 

saber” (p. 45). 
 

São essas condições de troca e reciprocidade, enfatizadas pelo autor, que o 

professor necessita conhecer para trabalhar no ambiente educativo, deixando que 

a criança seja livre para construir seu próprio saber. A esse respeito Willms (2021) 

aponta que: “O que encanta – e nos educa – é capturar, observar, valorizar e 

registrar o protagonismo infantil. Essa capacidade única que as crianças têm de 

reinventar o mundo, de manipular os objetos e com isso descobrir suas 

potencialidades.” (p. 75), destacando, dessa forma, o papel do professor dentro do 

contexto de mediação do conhecimento: “Como pedagogas é importante que 

respeitemos o espaço e o tempo do brincar para que a criança exerça sua 

criatividade, para que tenha protagonismo, para que seja o que ela quer ser!” 

(Ibidem, p. 76). O professor precisa ter esse olhar sensível, atento e espontâneo 

para capturar o que as crianças a todo tempo revelam durante o seu brincar. 

Em contrapartida, o documento formulado pela Secretaria Municipal de 

Educação, em parceria com várias instituições de ensino para o município de 

Rondonópolis (2013/2016), firma o compromisso e a garantia de um patamar de 

qualidade para as creches e pré-escolas com objetivos que respeitem a dignidade 

e os direitos das crianças com relação aos ambientes das unidades. 

 

✓ Espaços, equipamentos e mobiliários que contemplem as 
necessidades pedagógicas e o desenvolvimento integral das crianças 
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com livre acesso a objetos, materiais, brinquedos e livros que são de 
uso próprio das crianças; 
✓ Ambiente interno e externo amplos, arejados, coloridos, 
adaptados ao tamanho das crianças e seguros, pensados segundo as 
necessidades das crianças e que possibilitem o movimento, 
autonomia das crianças, a expressão livre, a interação, o brincar e o 
contato com a natureza; 
✓ Garantir a utilização de brinquedos não estruturados e 
alternativos, bem como a apropriação de elementos dos ambientes 
naturais e culturais nas vivências cotidianas. (RONDONÓPOLIS, 
2016, p. 32). 

 
Pensar as políticas pedagógicas tendo a criança como centro, como 

protagonista do espaço em que está inserida, requer mudanças de práticas por 

parte do professor. Acrescente-se a isso um desafio muito grande que, segundo 

Freire (1996), “exige compreender que a educação é uma forma de intervenção no 

mundo” (p. 98), assim, se compreendermos que nossas ações interferem 

diretamente no mundo, logo entenderemos que somos parte dele. Um outro 

exemplo a ser evidenciado é encontrado nos Parâmetros de qualidade para a 

Educação Infantil: 

 

[...] atentamos para a necessidade de adoção de estratégias 
educacionais que permitam às crianças, desde bebês, usufruírem da 
natureza, observarem e sentirem o vento, brincarem com água e 
areia, atividades que se tornam especialmente relevantes se 
considerarmos que as crianças ficam em espaços internos às 
construções na maior parte do tempo em que se encontram nas 
instituições de Educação Infantil, criando condições para que as 

crianças desfrutem da vida ao ar livre. (BRASIL, 2006, p. 17). 
 

De fato, o documento enfatiza a importância de apresentar às crianças o 

mundo em sua volta e propiciar experiências no ambiente fora da sala de 

referências, desengessar os conteúdos prontos e acabados, para vivenciar uma 

prática nos ambientes abertos onde a criança possa estar em contato direto com o 

campo de experiência. Enfatiza-se, assim, que os documentos legais têm apontado 

para a necessidade de se trabalhar na e com a natureza. Resta perguntar: os 

professores da EI têm conhecimento dessas orientações legais e de acesso público 

desde o final dos anos 90 do século XX? 

O documento mais recente que temos acesso para orientar as práticas 

pedagógicas é a BNCC (2017). Os objetivos a serem trabalhados são ali 

apresentados de forma interdisciplinar através dos cinco campos de experiências, 
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a saber: (i) o eu, o outro e nós; (ii) corpo, gesto e movimento; (iii) traços, sons, cores 

e formas; (iv) escuta, fala, pensamento e imaginação; e, por último, (v) espaços, 

tempos, quantidades, relações e transformações. Os objetivos de aprendizagem 

são condensados em uma lista de saberes que devem ser ensinados de acordo 

com a faixa etária de cada grupo de criança. 

Os objetivos de aprendizagem são representados por um código que 

compõe uma sequência de letras e números, sendo: o primeiro par de letras, 

indicando a etapa de ensino, seguido de dois dígitos numéricos, que representa a 

faixa etária da criança, acompanhado de mais duas letras que indicam o campo de 

experiência, e finalizando com mais dois dígitos, que indica a posição da habilidade, 

a exemplo: EI01TS01. Diante de toda esta organização, é possível sutilmente 

observar uma indicação sobre a área de Ciências da Natureza no campo de 

experiência: espaços, tempos, quantidades, relações e transformações ao que diz: 

 

(EI03ET02) Observar e descrever mudanças em diferentes 
materiais, resultantes de ações sobre eles, em experimentos 
envolvendo fenômenos naturais e artificiais. (EI03ET03) Identificar e 
selecionar fontes de informações para responder a questões sobre a 
natureza, seus fenômenos, sua conservação. (BRASIL, 2017, p. 53). 

 

Observa-se que, nos dois objetivos apresentados, as crianças serão 

orientadas a realizar as propostas, ao que tudo indica, por meio de materiais 

impressos ou elaborados por meio de atividades impressas, restringindo 

enormemente o seu contato direto com a natureza.  

O que nos leva à compreensão de que este documento, com relação à 

criança e natureza, deixa de valorizar o contato que a criança necessita para 

compreender o mundo, limitando as possibilidades de uma concepção de 

Educação Infantil com base na relação entre a criança e o universo cultural e 

natural. 

 Embora a BNCC apresente em seu texto que sua intencionalidade para a 

Educação Infantil consiste na organização de experiências que permita à criança 

expressar-se, conhecer a si e ao outro, conhecendo e compreendendo a relação 

entre ela e a natureza, não é o que se percebe nos objetivos descritos no teor do 

documento que, em suma: 
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defende um currículo sem fundamentos, um vazio normativo que 
politiza a discussão ao abrir espaço para a contingência e 
indeterminação. Nos termos aqui discutidos, pensar uma política 
curricular democrática exige por em suspenso as âncoras, bases 
normativas e garantias que ela oferece. (FRANGELLA, 2018, p. 04). 

 
Em virtude dos fatos mencionados, há necessidade de que os professores 

que atuam nas instituições que atendem esta etapa da educação estejam atentos 

à construção do seu currículo, para que sejam garantidos todos os direitos das 

crianças, previstos nos documentos oficiais, principalmente no RCNEI e DCNEIs. 

 As crianças têm o direito a uma educação de qualidade, que respeite sua 

especificidade e garanta todos os direitos de aprendizagem, respeitando-as como 

seres que atuam e interferem no ambiente em que vivem e produzem cultura. 

 

4.2.1 Criança e Natureza: uma relação para a vida 

 

A área de Ciências da Natureza é uma construção didática que organiza uma 

série de áreas do conhecimento científico dentro do currículo escolar. O ensino de 

Ciências no currículo escolar, por muito tempo, esteve restrito ao Ensino Médio e 

magistérios, especificamente até o ano de 1971. Com a lei 5.692/71 da LDB, a 

obrigatoriedade era apenas para atender aos alunos dos anos finais do Ensino 

Fundamental, no entanto, de acordo com Krasilchik (2004), foi um momento um 

tanto contraditório. 

 

Ao mesmo tempo que o texto legal valoriza as disciplinas científicas, 
na prática elas eram profundamente prejudicadas pelo 
atravancamento do currículo por disciplinas que pretendiam ligar o 
aluno ao mundo do trabalho (como zootecnia, agricultura, técnica de 
laboratório) sem que os alunos tivessem base para aproveitá-las. 
(KRASILCHIK, 2004, p. 18). 

 
Muitas discussões surgiram na década de 70 sobre o desenvolvimento não 

sustentável, meio ambiente e o papel das Ciências para a sociedade, foi um período 

em que surgiram também debates sobre a organização do currículo (BRASIL, 1997, 

p.20). Até que as discussões levassem o ensino das Ciências Naturais para o 

currículo da Educação Infantil, foram muitos enfrentamentos, pois a criança era 

vista apenas como “concreta” e o ensino de Ciências “abstrato” demais para ser 

ensinado a elas. Assim,  
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ensinar ciências a crianças seria tarefa claramente impossível, uma 
vez que os educadores que irão trabalhar na educação infantil, [...] não 
são formados nas áreas científicas (como ocorre nas demais 
licenciaturas) e, portanto, não dominam os conhecimentos científicos. 
(COLINVAUX, 2004, p. 106 e 107). 
 

Embora os estudos realizados por Colinvaux (2004) critique a ideia de o 

ensino de Ciências ser considerado “relevante” apenas às crianças acima de 7 

anos, a autora considera a importância de trabalhar essa temática desde a 

Educação Infantil, pois não se trata de escolarizar as práticas sobre o ensino de 

Ciências na Educação Infantil, “trata-se de promover situações e atividades que 

permitam a criança pequena entrar em contato, interagir e experimentar com o 

mundo que a cerca e, assim fazendo, exercer seus processos cognitivos” 

(COLINVAUX, 2004, p. 120). 

Em entrevista ao programa Criança e Natureza, Tiriba (2017) chama a 

atenção para os espaços que as crianças ocupam nos ambientes escolares, e a 

forma com que os professores realizam a conexão entre criança e natureza. Para 

a autora, ouvir os anseios das crianças já é um excelente começo, porque elas 

facilmente apontarão os espaços abertos como campo de experiência. Tiriba (2018) 

ainda aponta para o fato de que o concreto para a criança é aquilo que é bom, que 

proporciona alegria, o desejo de ir sempre além do que os olhos alcançam, as 

Ciências é algo que mexe com a destreza da criança, que a deixa feliz.  

Dessa forma, quando proporcionada à criança uma situação investigativa, a 

curiosidade dela ou a vontade de descoberta irá fazer com que ela se envolva cada 

vez mais na busca por respostas, neste processo que ocorre de forma natural. O 

professor não precisa ser formado em áreas científicas, as crianças não precisam 

de um laboratório fechado para aprender Ciências, elas precisam de um espaço ao 

ar livre, “elas são pesquisadoras por natureza” (TIRIBA, 2017). 

 A autora ainda nos propõe um olhar além dos paradigmas de um ensino 

entre quatro paredes, pois não se pode vivenciar o mundo olhando pelas janelas, 

é preciso “desemparedar”2.  

 
2 Termo utilizado por Lea Tiriba para identificar a diminuição de acesso em áreas verdes e o 
confinamento em espaços fechados dentro das unidades e centros educativos. 
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Os muros nos distanciam e limitam nossa visão do que é belo, prazeroso e 

do que a nós realmente faz sentido. De acordo com Tiriba (2010), a visão dos 

adultos sobre os espaços, como não sendo um campo exploratório para as 

crianças, se dá pelo fato de que os adultos não os veem como um lugar de 

aprendizagem, “não há um mundo que preexiste e independe de nossas ações, 

não há separação entre nosso conhecimento do mundo e o que fazemos nele.” 

(TIRIBA, 2010, p. 09). 

Nessa perspectiva, o propósito da Educação Infantil deveria ser não 

distanciar as crianças da natureza, mas tanto quanto possível trazer as crianças 

para o mais perto possível de tudo aquilo que é natureza. Em maio de 2019, em 

parceria com o programa Criança e Natureza do Instituto Alana3, a Sociedade 

Brasileira de Pediatria (SBP) lançou um manual de orientação para os profissionais 

da saúde, famílias e escola, com o seguinte tema: “Benefícios da Natureza no 

Desenvolvimento de Crianças e Adolescentes”, com o intuito de trazer a relevância 

da natureza para a nossa saúde.  

O manual da SBP propõe aos pediatras, famílias e comunidade um alerta 

sobre a importância da natureza para nossa saúde e principalmente para a das 

crianças, de acordo com a presidente do SBP, Draª Luciana Rodrigues da Silva, há 

uma emergência em discutir sobre os espaços que estão sendo proporcionados 

para as crianças. O documento reúne uma série de orientações para se ter uma 

vida saudável, tendo como principal fonte a natureza. Construído sob orientação e 

acompanhamento de representantes do Instituto Alana, o texto apresenta materiais 

de apoio que auxiliam a sociedade a cultivar hábitos mais próximos da natureza: 

“As crianças e adolescentes devem ter acesso diário, no mínimo por uma hora, a 

oportunidades de brincar, aprender e conviver com a - e na - natureza para que 

possam se desenvolver com plena saúde física, mental, emocional e social.” (SBP, 

2019, p. 06). 

A esse respeito Louv (2018, p. 181) entende “a natureza como antídoto. 

Redução de estresse, melhor saúde física, um sentido mais profundo de 

 
3 1 O Instituto Alana é uma organização de impacto socioambiental que promove o direito e o 
desenvolvimento integral da criança e fomenta novas formas de bem viver. Define como sua missão 
“honrar a criança”. A pesquisa mencionada está disponível em: 
https://www.sbp.com.br/imprensa/detalhe/nid/pediatras-lancam-manual-sobre-os-beneficios-da-
natureza-no-desenvolvimento-de-criancas-e-adolescentes/ 
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espiritualidade, mais criativa, um espírito lúdico, até mesmo uma vida mais segura”. 

Nesse sentindo, olhar para as crianças dentro do ambiente escolar, como centro 

do planejamento curricular, sujeito histórico e de direitos, nos leva a uma reflexão: 

os espaços dentro das instituições estão sendo realmente proporcionados para 

toda esta construção de vivacidade? Nesse caso, de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (2013) a Educação Infantil é um espaço de desenvolvimento 

integral da criança.  

 

Nós, educadores, parecemos não perceber que do lado de fora está, 
ou poderá estar, aquilo sobre o que se estuda lá dentro. Não 
percebemos que além das miniaturas de plástico e de livros que falam 
de leões, girafas e elefantes, do lado de fora, estão gatos, cachorros, 
porcos, pássaros, ratos e baratas — animais com os quais 
convivemos, mas que, na escola, raramente se constituem objeto de 
investigação das crianças (TIRIBA; BARRADAS, 1993, p. 44). 

 

Como se pode perceber do excerto acima, Lea Tiriba aponta para o que de 

mais próximo existe, ali onde a criança está, algo poderá ser motivo de pesquisa 

pela criança: de que se alimenta um mosquito, uma barata, uma formiga, um 

pássaro que por acaso pousa no quintal da creche, são apenas exemplos. Juntos, 

professora e crianças, podem iniciar um belo percurso em que ambos aprendem. 

Durante a infância a criança é movida pelas vontades de seu corpo, todos os órgãos 

dos cinco sentidos estão extremamente aguçados e a criança é aquela que brinca, 

pula, experimenta, imagina, sugere, compartilha, que participa ativamente do que 

lhe é proposto. As crianças não têm medo de aprender, elas estão o tempo todo 

abertas para o novo, para a descoberta, elas estão sempre em busca de mais 

respostas, não se cansam de investigar até compreenderem o que as instiga, e 

esse desejo está do lado de fora da sala, no seu campo de pesquisa. 

 

acabou o recreio: é hora de voltar às quatro paredes e só aqui 
"conhecer". Como se estudar nada tivesse a ver com vivenciar. Como 
se conhecimento nada tivesse a ver com a vida. Como se a ciência, 
as artes e a cultura não fossem o resultado de uma vontade humana 
de se integrar e se entregar a ela (TIRIBA; BARRADAS, 1993, p. 45, 
grifo dos autores). 

 

O ensino das Ciências não pode ser limitado apenas em aprender, por 

exemplo, a germinação de uma sementinha embutida em um maço de algodão, 
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dentro de uma sala de aula, e eu não estou criticando esta prática porque também 

já a realizei em meus momentos com as crianças, mas o que quero enfatizar é que 

não podemos ficar presos nessas práticas de simplesmente acompanhar o 

crescimento dessas sementinhas, é preciso ir muito além. Uma vez uma criança 

me perguntou: “podemos plantar feijão dentro de casa?” E eu tive que explicar 

sobre as pequenas e grandes plantações de feijões, onde se cultiva o feijão, o que 

precisa para mantê-lo saudável, o tempo de colheita, tive que realizar pesquisa, 

procurar imagens, e essa aula rendeu alguns dias porque todos os dias era uma 

curiosidade nova que nos levava a uma boa pesquisa. E tudo começou com a 

pergunta de uma criança que foi valorizada na sua curiosidade sobre o mundo que 

a cerca, ou seja, sobre a vida e tudo que a sustenta. 

As crianças vão sempre além do que planejamos, nem sempre teremos 

respostas, e por isso particularmente sou encantada pela área das Ciências da 

Natureza, ela nos leva a essa busca constante, as crianças, quando saem para fora 

da sala, após um experimento de plantar uma sementinha, vão correndo para fazer 

comparações como outras árvores, tocá-las, escalar, pendurar em seus galhos, 

querem experimentar seus frutos ou sentir o cheiro de seu perfume, “ir para fora 

não é apenas um recreio, é conhecer a vida, e para isso é preciso mais tempo do 

que o tempo da escola” (TIRIBA, 2018, p. 61). 

As práticas iniciadas desde a Educação Infantil podem estimular um 

fortalecimento de vínculo entre criança, ciências e natureza, favorecendo a 

educação de um ser humano mais crítico, capaz de tomar suas próprias decisões, 

e mais humanizado. As crianças precisam deste contato com a natureza para 

nutrirem o contato que elas têm com o mundo, e esta nutrição só pode ocorrer se 

elas forem definitivamente “desemparedadas”, a imaginação de uma criança é 

sobretudo criadora, “[...] a fantasia se constrói sempre a partir dos materiais 

captados do mundo real” (VYGOTSKY, 2014, p. 11), sendo assim, quanto mais 

experiências e contato com o real forem proporcionados às crianças, mais, elas se 

desenvolverão em suas criatividades. 

 

[...] é na relação que a criança estabelece com o mundo das 
substâncias e matérias, da corporeidade e da artesania, que reside o 
relâmpago na imaginação da brincadeira. E, então, a criança dá vazão 
à sua vontade de construir, criar, montar, fazer – acessando diferentes 
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linguagens expressivas e de experimentação, desenvolvendo 
habilidades motoras e de criação cada vez mais complexas e 
elaboradas e fortalecendo elos na relação com o mundo à sua volta 
(TIRIBA, 2018, p. 38). 

 

Essa compreensão de que a natureza é fonte inspiradora, e que a criança 

se desenvolve em todos os aspectos, que cria, imagina, fantasia e vivencia, vai 

desenvolvendo uma complexibilidade no conhecimento da criança cada vez mais 

amplo e fazendo com que cada vez ela esteja mais próxima da natureza, portanto 

mais saudável em todos os aspectos. Assim, uma “imaginação que estabelece 

vínculo entre a criança e a natureza e tem capacidades específicas e maior 

plasticidade: é transformadora, regeneradora” (PIORSKI, 2016, p. 19). Nesta 

mesma proposta, Martins e Camargo (2022, p.178) reconhecem que:  

 

A natureza oferece infinitas possibilidades que vão além daquilo que 
os olhos veem, sendo que a presença da natureza no espaço escolar 
e em outros territórios educativos, aliada à liberdade para brincar, 
contribui com processos de aprendizagem que contemplam a autoria, 
a criatividade e autonomia da criança. 
 

 Quando este contato é estabelecido, as crianças sentem-se protagonistas 

do meio. “A criança desloca-se nos ambientes com naturalidade e sente-se 

estimulada a brincar com a água, o ar, com a terra, a correr, pular, voar, soprar.” 

(MARTINS; CAMARGO, 2022, p. 181) dessa forma, as conexões vão ocorrendo 

porque a criança precisa da natureza para que possa se desenvolver, por meio 

desses encontros que vão marcar toda a sua vida. Uma criança que se aventurou, 

passou pela dificuldade de subir numa árvore ou escalar uma região com muitas 

pedras, por exemplo, num momento em que precisar de coragem essa mesma 

energia vai impulsioná-la a avançar, a superar algum desafio. Da mesma forma a 

criança que tem coragem para se jogar no rio, nos momentos em que pode fazer 

isso livremente na natureza, um dia terá coragem de se jogar na vida. E esse 

movimento não tem fim! 

A natureza é então o espaço onde as crianças deveriam estar. Minha 

infância foi marcada por pés descalços, arranhões de árvores, banho de chuva e 

sol da manhã, eu era uma criança feliz, o estar lá fora me deixava feliz. As crianças 

amam estar do lado de fora, porque os espaços externos causam a sensação de 



52 
 

   
   
   
 

liberdade. Nesse sentido, trabalhar com as Ciências da Natureza de forma 

interdisciplinar, com a consciência de que a natureza é o campo de estudo e que 

dela podemos extrair diferentes tipos de conhecimento, nos faz acreditar em um 

verdadeiro espaço de aprendizagens dentro da Educação Infantil. 

Assim, a área das Ciências da Natureza pode contribuir de maneira 

significante para pensar em uma proposta pedagógica voltada para questões 

ambientais, no entanto, não podemos nos deter somente a esta área do 

conhecimento para realizar práticas exitosas com as crianças para que possam 

vivenciar significantes experimentações. Embutida neste processo, busco 

referenciais para o diálogo teórico com Tiriba (2010), a qual já há alguns anos 

trabalha na perspectiva de apresentar a importância da relação entre criança e 

natureza. Este é um tema que vem tentando ganhar visibilidade. 
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5 CRIANÇA NA NATUREZA: Um convívio que alimenta 
 

Eu queria fazer para mim  
  uma naturezinha particular.  

Tão pequena que 
 coubesse na ponta do meu lápis  

Fosse ela, quem me dera,  
só do tamanho do meu quintal 

 (BARROS, Manoel, 2002, p. 136). 

 
A natureza na epígrafe de Manoel de Barros me leva à espaços escolares a 

pensar sobre o olhar que nós professores da infância temos sobre a natureza, visto 

que ela ultrapassa uma mera representação geográfica. E também sobre o que 

temos provocado nas crianças quando as convidamos a sair para fora da “sala de 

referência”. Este mesmo poema, inspiração também para pesquisadores da 

Infância/natureza como Tiriba e Thomas (2021), me induz a outro questionamento 

sobre os espaços oferecidos às crianças dentro dos ambientes educacionais . 

Como as crianças estão vivenciando práticas exitosas com/na natureza? Que 

saberes estão sendo proporcionado a elas? Nessa mesma direção, o filósofo 

Gandhy Piorski, pesquisador das manifestações das crianças e seus brinquedos, 

sempre muito perto da natureza, começa por nos apontar um caminho: 

 

Nutrir o aparelho sensorial da criança das formas fundamentais, dos 
materiais primitivos, das substâncias que sustentam as coisas, é 
almejar uma pedagogia de repercussões internas. É trabalhar com o 
eco muito mais do que com o som. É dispor-se a acompanhar até onde 
alcança, no ser da criança, o efeito impresso pela vida formal da 
natureza. (PIORSKI, 2016, p. 70). 

 
A criança em qualquer ambiente em que esteja, quase sempre se dispõe a 

aprender, a tentar fazer, sem se preocupar ou pensar no que pode dar certo ou 

errado. O que a move é o desejo de experimentar, isso parece muito evidente para 

quem observa crianças quando elas chegam, por exemplo, num ambiente em que 

nunca estiveram. Assim, é preciso pensarmos nos espaços onde as crianças estão 

em contato com o que é natural, entendendo que elas são seres da natureza, e 

“cuidar das crianças significa mantê-las em contato com o universo natural de que 

são parte” (TIRIBA, 2010, p.07). 

Nessa perspectiva, nesta dissertação, defendo que as crianças são 

concebidas como parte tanto do mundo natural como cultural, e suas ações 
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interferem de maneira significante na natureza. No entanto, ainda que 

compreendamos que somos a natureza, e que ela é essencial para nossa 

sobrevivência, estamos diante de grandes desafios: “de um lado, a ausculta dos 

desejos das crianças de conexão com o universo, de sua paixão viva pelo ar livre. 

De outro (...) um modelo econômico que come o planeta, o devora” (TIRIBA; 

THOMAZ, 2021, p.02).  

Os autores acima nos convidam a pensarmos em uma educação que de fato 

desemparede para além das crianças, desemparede também os adultos e seus 

pensamentos egocêntricos, com propósitos no fortalecimento biofílico, “mover-se 

em direção aos bons encontros é exercício de cidadania. Se as pessoas não 

exercitarem ser livres na infância, não saberão usufruir nem lutar pela liberdade” 

(TIRIBA; THOMAZ, 2021, p.04). Trata-se de uma tarefa educativa que começamos 

na pequena infância com a esperança de que tenhamos no futuro adultos mais 

sensíveis para com a vida e com a natureza como um todo. 

Essa liberdade pode ser atribuída ao fato de os adultos deixarem que as 

crianças façam suas escolhas de brincadeiras, do que explorar ao ar livre, liberdade 

para poder escalar árvores, tocar na lama, pular sobre um tronco. É através do 

contato com a natureza que compreendemos o olhar de uma criança quando se 

depara com as coisas do mundo. E qual a dificuldade dos adultos em se entregar 

a este olhar ou de acompanhar o que ela busca? É preciso desemparedar nossa 

mente, de educadores adultos, para deixar desabrochar uma criança que necessita 

do abrigo da mãe natureza. 

Desse modo, quando olhamos para os documentos que direcionam as 

práticas pedagógicas voltadas para a infância, se faz necessário pensar quais 

concepções de criança, infância, respeito à natureza, estão sendo acionadas, 

precisamos ter a sensibilidade de pensar a educação como “um processo de corpo 

inteiro, porque o conhecimento é fruto da ação do sujeito no mundo, mobilizada 

pelo desejo, possibilitada pelo corpo, guiada por processos sensoriais” (TIRIBA, 

2010, p. 09), e é preciso criar condições favoráveis para que as crianças vivenciem 

mais a  natureza, para que criem laços com diferentes seres (re)conectando-se com 

sua essência, seus desejos e sua potencialidade. De outro modo, a artificialidade 

das tarefas educacionais meramente envolvendo o controle motor, o ato de manter 
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as crianças fechadas entre quatro paredes as levaria ao adoecimento, ao 

encolhimento das possibilidades de expansão da vida. 

Atualmente o documento que orienta os processos formativos e educativos 

de todas as etapas de Educação é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

que em seu teor “divorcia os seres humanos da natureza e os lança a um patamar 

antropocêntrico, supostamente superior aos demais seres.” (SCHAEFER; TIRIBA; 

SANTOS, 2021, p. 02). 

Ainda em conformidade com os autores, a BNCC nos encaminha ao colapso, 

pois sua presunção não infere a unidade com o cosmo, impedindo a atração do ser 

humano com o que é vivo (SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021). Distanciando as 

crianças do chão do mundo, de se relacionar com o ambiente que a acolhe, que a 

ensina e que a faz se sentir humana. Os autores se dispõem neste artigo em 

analisar alguns aspectos a serem pensados, referente ao que a BNCC propõe a 

etapa da Educação Infantil. 

Ao analisar as Competências Gerais, Direitos de aprendizagem e os Campos 

de Experiências enaltecidos pela BNCC, com foco nas práticas voltadas para a 

natureza, os autores já percebem um esfriamento na relação criança e natureza, 

um distanciamento do mundo natural “ao qual o humano não pertence, território 

abstrato de estudos, que pode e deve ser esquadrinhado para desvendar quais e 

quantos elementos de exploração podem ser ofertados ao “mundo moderno da 

produção””. (SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, p. 03 grifo dos autores) 

propagado como caminho para a felicidade. 

Seguindo para os seis Direitos De Aprendizagens e Desenvolvimento, 

presentes na BNCC, dentre eles apenas em um é encontrada uma referência à 

natureza, no campo “Explorar” 

 

Ela emerge como fonte que oferta “elementos” para as brincadeiras 
infantis, reduzindo o universo natural a “elementos da natureza”. 
Incluindo-a entre os objetos de exploração, a BNCC revela, de 
maneira subliminar, a perspectiva moderna. O caráter antropocêntrico 
e racionalista do documento é claramente perceptível também nos 
direitos de “Conviver”, “Brincar” e “Conhecer-se”. Ao incluir apenas 
crianças e adultos entre os sujeitos de convívio, exclui do ambiente os 
demais seres não humanos que compõem a biodiversidade. O 
próximo direito, “Brincar”, restringe as brincadeiras aos parceiros 
humanos e não se refere aos espaços naturais e seus seres, embora 
esses apaixonem as crianças. A ênfase se coloca no brincar como 
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acesso aos bens culturais. Finalmente, o direito de “Conhecer-se” 
aborda o universo cultural como lócus de construção da identidade 
pessoal, social e cultural. Fica de fora a possibilidade de constituição 
de si enquanto membro de uma espécie, ser, biológico, animal. 
(SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, p. 03). 

 
Todos esses elementos apontados pelos autores precisam ser 

compreendidos pelos professores lá no chão dos espaços infantis/da escola para 

que não se tornem meros executores de planilhas em que simplesmente informam 

o que as crianças fazem de acordo com os ditames da BNCC, documento que 

representa uma escolha por elementos técnicos e operacionais em termos de 

objetivos, mas que nega a real e necessária convivência da criança com a 

totalidade de possibilidades que o brincar na natureza oferece.  

Nesta perspectiva é imprescindível compreender que os espaços externos 

são fontes de interação, companheirismo, que estimulam a cooperação e, 

sobretudo, educam a criança, porquanto no contato com a natureza a criança 

amplia as suas potencialidades de ser no mundo. E se o espaço da unidade está 

todo cimentado? Existe o portão por onde se pode passar, espécie de portal, em 

que se poderá encontrar a rua, um parque, um terreno baldio para um convívio mais 

próximo à natureza. Essa abertura para ir para o mundo precisa começar pelo 

professor que percebe essa necessidade e procura os meios para a realização 

dessa convivência.   

Seguindo adiante, nos cinco campos de experiências, os autores acima 

apontam um distanciamento entre os seres e a biodiversidade; dentre os cincos 

campos, em apenas um é mencionada a questão da natureza “no campo de 

experiências, espaços, tempos, quantidades, relações e transformações, a 

natureza é inserida como mundo físico a ser explorado, manipulado pelas crianças” 

(SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, p. 03). Faz-se necessário ultrapassar essa 

visão utilitarista da natureza. Observa-se que as palavras utilizadas pela BNCC 

revelam a visão de mundo em que se sustenta: “explorar” indefinidamente a 

natureza tem levado o planeta terra à exaustão. Hoje, os estudos e as evidências 

climáticas apontam para as consequências dessa visão exploratória e utilitarista da 

natureza. Estamos ano após ano vivenciando o aumento da temperatura, a 

alteração dos ciclos de chuva e de seca em nosso estado do Mato Grosso. Não se 

trata de algo distante, mas que atinge as vidas de todos os seres.  
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Para os autores “Faltam à BNCC referências à necessidade de engajamento 

de crianças na causa dos direitos da Terra.” (SCHAEFER; TIRIBA; SANTOS, 2021, 

p. 04) O modo como vivemos o mundo moderno, tem nos distanciado do sentimento 

de pertencimento da natureza, o que segundo os autores não resolveria com um 

novo campo acrescido na BNCC, mas, sim, na consciência de cada um, de que 

precisamos superar esta cultura capitalista e avançar na perspectiva de escuta aos 

sentimentos das crianças pela natureza, “além disso, significa atuar na contramão 

de um padrão emparedado, que ao distanciar a criança da natureza, produz 

sentimentos de desconexão física e emocional.”(TIRIBA; VOLLGER; PEREIRA, 

2021, p. 100). 

As crianças chegam no ambiente das unidades educacionais cheias de 

sentimentos, vontades e experiências. Cabe ao professor possibilitar um ambiente 

que amplie o conhecimento das crianças e que as deixem à vontade em sua relação 

com a natureza.  

É nas unidades que este contato com a terra e com o natural vai se 

fortalecendo, visto que muitas crianças desde o seu nascimento até meados dos 

seus 3 a 4 anos ainda não têm familiaridade com a sua mãe natureza. Se essa 

criança entra nas unidades de educação infantil com poucos meses e ficará lá até 

os quatro ou cinco anos, privada do contato com a natureza, como ela construirá 

essa relação, se os adultos, os educadores que deveriam possibilitar esse acesso 

a mantém presa dentro de quatro paredes? Toda criança gosta de brincar na chuva, 

na terra, com areia ou com barro, toda criança gosta de plantas e animais. Então, 

porque mantê-las longe do que pode alimentar, sustentar e fortalecer as suas 

vidas?  

Num clima tão quente quanto ao que se experimenta no Mato Grosso, por 

exemplo, quantas vezes as professoras pensaram em brincar na chuva com as 

crianças? E brincar na terra, com barro? E subir nas árvores e rolar na grama de 

um parque? Não são questões tão difíceis que estamos propondo aqui. Trata-se de 

uma certa concepção de criança e natureza que seja capaz de mobilizar os 

educadores para essas ações tão simples e tão potentes. 

Ainda segundo as autoras “Desde muito pequenas, as crianças são limitadas 

em seus desejos de conexão com o que é vivo, paixão que revelam em movimentos 
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insistentes em direção à terra, à água, aos animaizinhos que encontram em seus 

caminhos.  

 
Esta limitação se dá a necessidade do adulto em achar que 
mantendo as crianças emparedadas estão “seguras, protegidas” de 
diferentes motivos. Os ambientes urbanos impõem 
compulsoriamente um modo de viver que incide diretamente sobre 
as experiências das crianças, seja em casa, em áreas de lazer ou em 
escolas de forma que os espaços emparedados se tornam cada vez 
mais atraentes. (TIRIBA; VOLLGER; PEREIRA; CORTAT; SILVA, 
2019, p. 104). 

 
Tiriba (2018a) propõe redesenhar os caminhos do conhecer a natureza, 

voltada a uma reflexão e à organização das práticas docentes em prol de uma 

educação para além do emparedamento, que tenha como ponto de partida os 

espaços livres e os saberes próprios das crianças. 

No entanto, o processo de urbanização tem colocado de lado a natureza, 

como uma espécie de abandono ao que é natural, até as praças que deveriam ser 

um lugar natural estão sendo modificadas pelo artificial, afastando cada vez mais o 

ser humano de suas origens, “em maior ou menor grau, a natureza está cada vez 

mais distante das pessoas” (TIRIBA, PROFICE, 2019, p. 02), causando nas 

pessoas e em especial nas crianças aquilo que Louv (2018) destaca como déficit 

da natureza. 

Neste contexto de desmonte da natureza, é importante pensarmos que a 

criança é um ser da natureza, nós somos natureza e nesse sentido corroboro 

Krenak (2019) que afirma: “O cosmo é natureza. Tudo que eu consigo pensar é 

natureza” (p.16). Nesta convicção de que não conseguiremos viver afastados desta 

naturalidade, Spinoza (2009) categoricamente expõe que “tudo o que existe, existe 

na e a partir da natureza; fora dela ou para além dela, nada pode existir nem ser 

concebido” (p.23). 

Portanto, o conceito de “criança e natureza” não pode ser fragmentado, pois, 

estão intrinsicamente ligados, estabelecendo vínculos e produzindo cultura. Em 

uma pesquisa realizada por Tiriba e Profice (2019), em acordo com a filosofia 

espinosiana, as autoras perceberam as crianças como seres da natureza e da 

cultura, espécie que se renova sobre, na e pela Terra. Desse modo, a natureza 

pode ser pensada sob a ótica de diferentes formas, cores, sentidos e sabores, longe 
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de ser utilitária, possibilitando às crianças experiências para compartilhar 

corporeidade e linguagens. 

 

Nessa linha de compromisso com o desenvolvimento pleno das 
crianças, possibilitado pelo exercício das potências de auto-expressão 
e auto-expansão, as escolas são concebidas como espaços de viver 
o que é bom, espaços que alegram e potencializam a existência. 
(TIRIBA; PROFICE, 2019, p. 08). 

 

Neste sentido, o processo de aprendizagem envolve ideias, ações e 

principalmente conexões de relacionamento com e na natureza, “a aprendizagem 

e o ensino não devem permanecer em bancos opostos e apenas observar enquanto 

o rio corre; em vez disso, devem embarcar juntos em uma jornada rio baixo” 

(MALAGUZZI, 1999, p. 94).  As crianças são investigativas, espontâneas, não 

possuem medo de experimentar, interagir e se manifestar na natureza, dificilmente 

se intimidam quando estão brincando livremente, assim, o professor não pode ser 

considerado como o transmissor do conhecimento e sim, o mediador das 

aprendizagens. Para isso, é preciso que esse professor se mova no sentido de ser 

aquele que dá abertura para essas potências que estão presentes nas crianças. Ao 

invés de um professor que prende, que deixa as crianças entre quatro paredes, 

podemos ousar e sonhar com um professor que dá asas, que abre a porta, que sai 

da sala de aula de mãos dadas com as crianças, que sai dos muros da unidade 

educacional e juntos vão ao encontro da natureza, onde ela possa ser acessada 

por todos os sentidos das crianças, em segurança.    

Ensinar as crianças é reconhecê-las como sujeitos que pensam, desejam e 

se manifestam com diferentes linguagens, protagonistas de suas aprendizagens 

enquanto com curiosidade descobrem o espaço que ocupam através das relações 

e interações com o outo à sua volta, portanto, na natureza. 

Este precisa ser um intercâmbio ativo e recíproco por meio do qual se 

aprende enquanto se ensina. Neste processo de troca, as crianças em suas 

vivências com/na natureza reforçam sua conexão com o mundo natural, 

estimulando o conhecimento local sobre ambientes, seres e processos naturais 

(TIRIBA; PROFICE, 2019).  

Estamos, nesta dissertação, apontando com muita seriedade para a urgente 

compreensão e mudança de atitude, posto que as autoras nos alertam: “Quando 
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as sociedades eliminam a natureza de seus espaços de vida, as crianças, privadas 

de vivências com os seres e os processos naturais, têm sua biofilia interrompida 

ou, no mínimo, fragilizada” (TIRIBA; PROFICE, 2019, p. 10).  

Ao corroborar as autoras, reporto-me à epigrafe do poema de Manoel de 

Barros. 

Natureza é fonte primordial?  
 Três coisas importantes eu conheço: lugar  

apropriado para um homem ser folha; pássaro que se  
encontra em situação de água; e lagarto verde que 

 canta de noite na árvore vermelha. Natureza é uma  
força que inunda como os desertos. Que me enche 

 de flores, calores, insetos, e me entorpece [..]  
(BARROS, Manoel, 2002). 

 

O Poeta sente e vê a natureza como matéria prima, fonte de aprendizagem 

e acessível a todos, ela o preenche ou quando ele está em contato com a natureza 

ele se sente inundado de vida. Será que como professores, como pais e 

educadores já pensamos nisso? Todo o nosso esforço aqui é uma espécie de 

convite a pensar o que temos recebido da natureza, o quanto temos disponibilizado 

dela para as crianças, a partir de qual lente são oferecidas as possibilidades da 

natureza para as crianças e o que se tem feito da biofilia. 

Não é possível ensinar as crianças apenas a “gostar” da natureza, é 

necessário promover o encontro para que elas sejam afetadas pela natureza, para 

que estabeleçam este vínculo afetivo impactando no seu modo de compreender, 

experimentar e principalmente de viver, pois as experiências das crianças com o 

mundo são fundamentais para estabelecer relações. A esse respeito, Larossa 

(2008), apoiado na perspectiva da experiência também pontua: 

 
a experiência não é outra coisa senão a nossa relação com o mundo, 
com os outros e com nós mesmos. Uma relação em algo que nos 
passa, nos acontece. Então o desejo de realidade está ligado à 
experiência, no sentido de que o real só acontece se experimentado: 
o real é o que nos passa, nos acontece na experiência. Portanto a 
experiência é esse modo de relação com o mundo, com os outros e 
com nós mesmos em que o que chamamos de realidade adquire a 
validade, a força, a presença, a intensidade e o brilhos aos quais me 
referi. O desejo de realidade não é muito diferente do desejo de 
experiência. Mas de uma experiência que não esteja ditada pelas 
regras do saber objetivante ou crítico, ou pelas regras da 
intencionalidade técnica ou prática. (p.186, 187). 

 



61 
 

   
   
   
 

Essa mesma noção de experiência como algo que nos faz, de fato, 

experimentar o mundo, é algo que as crianças possuem em si, mas que precisa ser 

alimentado pelo adulto, no caso, os educadores: “esta atração inata pelos universos 

biótico e abiótico depende de estilos de vida que a alimentem. É a afirmação cultural 

dessa tendência à proximidade que assegura uma relação estreita entre sentir-se 

parte do mundo natural e protegê-lo” (TIRIBA, 2018, p. 80). 

O paralelo feito pelos estudos da pesquisadora e professora Lea Tiriba, e 

outros autores que se preocupam com as questões do convívio das crianças com 

a natureza foram de suma importância para o avanço dessa pesquisa sobre a 

relação afetiva, sensível e potente entre crianças e natureza. Quais práticas 

poderiam ser desenvolvidas pelos professores dentro das unidades de Educação 

Infantil? Que cultura e concepções os professores têm sobre o desemparedar, que 

Tiriba (2018a) plausivelmente defende? Um desemparedar que nos desperta, nos 

toca e nos incomoda a dizer o não para as práticas que aprisionam as crianças nos 

ambientes em que elas precisam ser protagonistas.  

E sou embalada pelas mesmas questões que inquieta Nimrichter (2020): 

“Onde está a natureza em nossa vida cotidiana? E na vida das crianças? Nos dias 

de hoje, qual a importância que atribuímos ao contato com a natureza? Estar ao ar 

livre tornou-se menos prazeroso para as pessoas ou apenas considerado menos 

importante?” (NIMRICHTER, 2020, p. 44). 

Se deixarmos nos levar pelo caminho da natureza seremos surpreendidos 

pela imprevisibilidade que ela nos encanta e que as crianças se entregam em busca 

de saberes. Neste mesmo pensamento, Tiriba e Profice (2019, p. 10), destacam: 

 

acreditamos que a natureza aumenta a potência de afeição e de ação 
das crianças! Seus encontros com as plantas, os bichos, a água, a 
areia são vivências plenas de sentido que agem sobre seu 
desenvolvimento biopsicossocial e reforçam a sua biofilia, como 
reforçam sentimentos de apego e a necessidade de proteção do 
universo biótico e abiótico que integram.  

 

Para as autoras, a alegria exposta pelas crianças quando estão ao ar livre e 

em contato com elementos naturais, revelam a integridade biofílica. “A biofilia está 

presente nos sentimentos que expressam em relação à natureza e na forma como 

acreditam que a interação entre pessoas e seres naturais deva ser estabelecida.” 
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(TIRIBA; PROFICE, 2019, p. 15). Se formos nos atentar à etimologia da palavra 

biofilia chegaremos à compreensão de que bio é um prefixo que significa vida e 

philia ou filia é amor, inclinação, ou seja, biofilia é o amor à vida. É disso que se 

trata: de educar as nossas crianças para esse amor à vida e para isso, o ponto 

inicial e central é o contato da criança com a natureza. 

Ante ao exposto, a natureza não se estabelece como um mundo separado, 

onde as pessoas apenas extraem o que necessitam e vão embora, a natureza é a 

nossa vida, e as crianças recebem dela suas experiências afetivas, cognitivas e 

corporais com o mundo, “a natureza acolhe experiências sem fim, causa 

encantamento, atração, oferece mundos onde o olhar é livre e o menor dos detalhes 

é a maior surpresa” (NIMRICHTER, 2020, p. 49). Assim, cada criança de acordo 

com sua cultura e vivências na natureza vai criando seus conceitos, além de atribuir 

novos significados aos materiais que vão encontrando na natureza. 

 

5.1 O Brincar livre com/na Natureza 

 

O convívio com e na natureza durante infância privilegia a dimensão da 

experiência além de oportunizar a construção das relações entre criança e mundo. A 

natureza por si oferece possibilidades de aprendizagens que despertam o interesse 

das crianças, fazendo com que se sintam acolhidas em sua singularidade, tal como 

aponta Nimrichter (2020, p.44): 

 

Os caminhos na natureza são múltiplos e recheados de surpresas, têm 
a imprevisibilidade como marca. Por não poderem ser previstos ou 
calculados, dão às crianças a oportunidade de viverem aquilo que nós, 
na posição de adultos, muitas vezes consideramos desimportantes. 
Pequenos grandes milagres, experiências de vida, morte e 
renascimento, apodrecimento, comunicação silenciosa entre animais, 
temperaturas, texturas.  

 
O Brincar ao ar livre favorece a interação com o outro, consigo mesmo e com 

o mundo, num potente exercício de degustação, ausculta, empatia e resolução de 

dúvidas que as crianças têm sobre tudo aquilo que as cerca. Ouvir os sons das 

árvores a balançar, a cantiga dos pássaros, tocar e sentir a grama, cheirar as flores 

e saborear frutas direto do pé são apenas algumas das experiências que as 

crianças vivenciam enquanto estão envolvidas com a natureza. E o que é tão 
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bonito: elas fazem isso de maneira autônoma, com gosto e curiosidade, sem a 

imposição pedagógica aprendem com o acaso de cada descoberta como esse 

mundo é maravilhoso! 

Os brinquedos são criados a partir de recursos encontrados durante a 

brincadeira: um galho no chão vira uma espada, as folhas viram alimentos, o 

simples movimento de abrir os braços e correr em favor ou contra ao vento se 

transforma em um veloz avião, isso, pelo simples fato de que “somos criaturas 

identificadas pelo que fazemos com as mãos” (LOUV, 2018, p.88). É nesse embalo 

com a natureza que as crianças constroem seu acervo de experiência estética e 

afetiva: 

 

A transformação operada pela criança na natureza desenvolve seu 
potencial criativo, seu pensamento lógico, e possibilita que esta 
ressignifique os elementos que encontra pelo seu espaço e que são, 
muitas vezes, vistos pelos adultos como “restos” ou “sujeira”. 
(NIMRICHTER, 2020, p. 56, grifos do autor). 

 
Neste ambiente de criatividade as crianças constroem suas próprias regras, 

que são obedecidas à risca, algumas crianças se envolvem por longos minutos em 

uma brincadeira, outras basta encontrar outro elemento da natureza pelo chão que 

já muda seu foco. Neste sentido compreendo, como Vygotsky (2014), que as 

crianças são seres biológicos, históricos e sociais, afinal são corpos que se 

desenvolvem com base nas interações cotidianas, e as crianças estão imersas em 

inúmeras brincadeiras, descobertas e interações que as levam a sempre descobrir 

algo quando estão na natureza. 

 

[...] um mundo mais pleno, maior, mais misterioso, um mundo digno 
do fascínio infantil, está disponível para as crianças e para o resto de 
nós. [...] Qualquer espaço natural contém uma reserva infinita de 
informações, portanto, um potencial para inesgotáveis descobertas 
novas (LOUV, 2018, p.89). 

 

Mesmo num ambiente todo cimentado, é comum as crianças descobrirem 

pequenas plantas e pequenos animais, nas brechas das calçadas e muros. 

Entretanto, pelo valor que tem a natureza, elas merecem espaços sem cimento! 

Essa é uma defesa que precisamos fazer, como educadores da infância: mais 

espaços naturais para que as crianças possam brincar. O brincar é uma forma 
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natural de expressão da criança, que inclui subir em árvores, correr, pular virar 

cambalhotas, andar de bicicleta, pisar na lama, o que consequentemente as leva 

para o conhecimento de seu corpo e de suas possibilidades de enfrentar os 

desafios mais simples do mundo como o de cair, se levantar, correr riscos, sentir a 

dor e também se curar, além de desenvolver sua autonomia de escolher os riscos 

que pretende ou não correr.  

A liberdade de fazer escolhas e o tempo disponível para brincar ao ar livre 

despertam a curiosidade, concentração e disposição ao aprender e as UEI 

precisam pensar nestes espaços, visto que “é preciso reinventar os tempos os 

espaços, as rotinas das instituições de Educação Infantil, possibilitando que as 

crianças tenham acesso à vida que está no entorno” (TIRIBA, 2005, p. 06). 

As crianças são reflexo do que vivem, seus hábitos, gostos e pensamentos 

estão diretamente ligados ao ambiente e costumes com os quais convivem 

diariamente, essas ações refletem nas unidades que as acolhem, onde recebem 

crianças com sintomas de depressão, agitadas, nervosas que não demonstram 

interesse por outras experiências. Louv (2018, p. 57) destaca que “novos estudos 

sugerem que a exposição à natureza pode reduzir sintomas de TDAH (Transtorno 

de déficit de atenção e hiperatividade), melhorar habilidades cognitivas e a 

resistência das crianças ao stress e depressão” , dessa forma, é imprescindível que 

este ambiente promova o encontro entre criança e natureza. 

 
Brincar é de fato real e muito agrada as crianças, pois se sabe 
conhecimento, tem significância, tira seu substrato da vida palpável, 
aplica a visão e toda sua subjetividade para o pulso da comunidade, 
para as artérias do trabalho, constrói-se afetiva e comum a todos. 
Brincar é como um soro silencioso, gotejante, invisível, percorre por 
dentro, ensina por via venal os modos de apreender o sumo do mundo 
(PIORSKI, 2016, p. 85-86). 

 
Os CMEIS e UEIs precisam ser espaços de desconstrução e estilos de vida, 

o encontro com os elementos da natureza não assegura apenas a capacidade de 

preservação, mas o aumento de sua potência. As crianças demonstram interesse 

constante em interagir com o universo ao seu redor, de explorar toda esta 

potencialização de se doar ao que lhe provoca sorrisos e emoções, fazendo com 

que tenham “maior mergulho imaginário” (PIORSKI, 2016, p. 101).  
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Portanto, o movimento da criança em todos os espaços que frequenta é 

sempre o de brincar, ela vive nesta constância o tempo todo: brinca quando vai ao 

médico, ao supermercado, na rua, dentro do carro, no ônibus, até mesmo quando 

estão paradas, tudo é brincadeira, então não dá para dizer que quando vai ao 

CMEI/à UEI tem a hora de estudar e a de brincar, esse processo é indissociável: o 

“Brincar com e na natureza requer flexibilidade para lidar com o imprevisto, com a 

aparente desordem, com superfícies molhadas e escorregadias, com elementos 

imperfeitos que exigem da criança o uso constante da sua imaginação“ 

(NIMRICHTER, 2020, p. 59). 

Daí a importância de se pensar de que forma as crianças enxergam o mundo 

no período em que estão dentro das unidades de EI, pensar na qualidade desses 

espaços no tempo em que estão lá e o que elas estão experienciando (sons, 

cheiros, temperaturas, texturas, sabores) quais são os movimentos intencionais 

que têm nutrido o interesse das crianças pelo mundo, dentro desses espaços. Será 

que os professores da EI têm consciência dessas ideias que venho defendendo 

aqui? Parto da hipótese que as professoras se esforcem para uma educação longe 

do emparedamento, faltam em algumas unidades espaços que possibilitem um 

olhar sensível para as práticas pedagógicas, onde as crianças possam 

reestabelecer vínculo com a natureza. 

Ainda no decorrer de minhas escritas, meu filho esteve internado no hospital. 

Para mim foram longos cincos dias, estava inquieta, sentindo-me impotente como 

mãe, não conseguia encontrar nada que aliviasse a dor de ver meu pequeno 

naquele ambiente. Para ele, um novo espaço cheio de possibilidades para brincar: 

eu observei que as grades da cama viraram obstáculos para a força do Hulk (como 

se imaginava), os lençóis eram para jogar nos dinossauros que vinham em sua 

direção e o travesseiro o seu mais poderoso escudo, e assim eu compreendi com 

o meu filho, na realidade de uma hospitalização que para mim era dolorida, que 

“castelos de ar e de areia se constroem displicentes pelas mãos que imaginam além 

do tempo e do espaço” Willms, (2013, p. 158). Para meu pequeno, não havia a dor, 

havia o tempo e o espaço para brincar na companhia da mamãe. E era bom vê-lo 

ali, em plena criatividade de brincar! 

Por longos minutos se envolvia naquela brincadeira até que um pequeno 

inseto conhecido pelo nome de Esperança apareceu na janela do quarto, tomando 
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a sua atenção. Rapidamente ele desceu da cama e pegou-o em suas mãozinhas, 

com muita sensibilidade para não o machucar, ao admirar cada detalhe do magrelo 

inseto, falou “você quer comer a comida do Kaleb pra ficar forte igual o Hulk?” Então 

eu disse para ele: Meu filho se ele comer sua comida vai ficar tão forte que não vai 

conseguir voar! Ele logo retrucou “Vai ficar pesado e não vai voar?” Sim, respondi. 

Nesse instante ele abriu a mãozinha para fora da janela e falou: “Vai lá na sua 

mamãe, ela vai te dar uma folhinha para você comer e continuar levinho”. 

Considerei importante registrar essa experiência com o meu filho Kaleb, de 3 anos, 

pois confirma o que eu já tinha lido: “brinquedos são construídos com o que as 

mãos tocam, o olho vê e a imaginação alcança” (WILLMS, 2013, p.158). As crianças 

se lançam ao brincar naturalmente, não precisam ser convidadas para tal, faz parte 

da sua natureza. 

É difícil  porque é que estamos tão ocupados em pensar nas brincadeiras 

para crianças, se quando lançadas ao ar livre elas se reinventam, e basta 

chegarmos próximos a elas e perguntar o que estão fazendo para descobrirmos de 

que maneira elas enxergam o mundo, e é por isso que “todo instante é instante 

propício para brincar, cuidar e aprender” (WILLMS, 2013, p. 207). 

É incontestável que inseridos na natureza as crianças têm muito a descobrir, 

construir e sentir. Pensá-las pela lente do contato direto com a natureza é 

compreender que a natureza faz parte da vida e do modo de ser criança, dialogando 

com as infâncias de maneira intencional e totalmente sensível. Esse aprendizado, 

talvez, precise ser feito pelos professores de crianças pequenas, e minha 

dissertação é uma contribuição para que nos engajemos com as crianças no brincar 

livre na natureza, saindo das quatro paredes de uma sala estéril para o mundo que 

as espera para muitas brincadeiras e aprendizados. 
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6 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Esta pesquisa originou-se do anseio em compreender como os espaços das 

unidades e centros da EI têm sido utilizados na valorização e contribuição de novos 

conhecimentos das crianças quando estão em contato com a natureza. Sou 

professora efetiva da Rede Municipal de Educação e atuo na Educação Infantil 

desde que iniciei a docência, como informado em meu memorial. Trabalho com as 

crianças na faixa etária de 4 e 5 anos de idade, o que corresponde aos últimos 

agrupamentos da Educação Infantil. Acredito que a vida dos pequenos é construída 

pelas experiências que eles vivem na infância e que é por meio delas que as 

aprendizagens acontecem. Essa questão abre um leque de possibilidades para 

pensar nos espaços em que as crianças estão inseridas. Para tanto, as crianças, 

precisam ser estimuladas a desenvolverem sua autoestima, a cidadania, a 

autonomia, e isso é resultado de experimentações infantis que as acompanharão 

por toda a sua vida.  

As práticas pedagógicas que desenvolvo nos espaços de vivências das 

crianças sempre foram voltadas ao interesse de descoberta e a área das Ciências 

Naturais, um campo que tem um solo fértil, porém, pouco cultivado e explorado pela 

maioria dos professores. Por que será que isso acontece? Será uma questão que 

toca a formação dos professores? Assim, pensar na criança como ser que se 

expressa em qualquer ambiente nos possibilita pensar em como ela realiza contato 

com as Ciências Naturais no ambiente em que se encontra.  

No decorrer da minha trajetória, estive por alguns anos como coordenadora 

pedagógica em uma Unidades educacional que atendia as duas primeiras etapas 

da educação sendo: Educação Infantil (pré-escola) e Ensino Fundamental (anos 

iniciais), neste espaço tive a oportunidade de acompanhar as práticas das 

professoras da Educação Infantil, e me via sempre com o olhar voltado para as 

práticas desenvolvidas fora dos espaços da sala de aula, onde as crianças 

demonstravam estar mais felizes. Percebi que elementos como uma árvore, 

formigas e alguns gravetos já eram suficientes para as crianças passarem vários 

minutos realizando diferentes aprendizagens. Nesse sentido, ao me deparar com o 

termo “Desemparedamento da Infância” de Tiriba (2018a), percebi que estava 

diante de uma vasta experiência, marcada por muitos conhecimentos referentes às 
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questões do brincar na natureza, atribuindo e ressignificando o trabalho com as 

ciências naturais na Educação Infantil. 

 Os estudos pela área de Ciências Naturais se deram pelo fato de eu a 

compreender como um campo de possibilidades a serem exploradas. Durante 

minhas práticas docentes, trabalhei com questões que remetem aos fenômenos da 

natureza e percebi o quanto as crianças demonstram interesse em encontrar 

respostas para suas indagações. Trabalhar com experimentos causava sempre 

muita euforia nas crianças e aos poucos elas iam compreendendo os processos do 

experimento e construindo seus conhecimentos. Essas práticas me instigaram e 

me trouxeram até à pesquisa, pois elas ocorrem com pouca frequência nos espaços 

educacionais, por diversos motivos e paradigmas que precisam ser revistos para 

que nossas crianças possam experienciar e aprender para além desses espaços . 

Neste sentido atribuo caráter autobiográfico à pesquisa na medida em que 

me debrucei a narrar por meio de um memorial, minhas experiências e vivências 

no contato com algumas destas unidades de ensino, quando participei de um grupo 

de estudos e pesquisas denominado OBEDUC, onde por um período pude ver, 

conviver, observar e refletir sobre o tratamento dado à temática em questão.  

A pesquisa (auto)biográfica pode configurar-se como narrativa tanto do 

pesquisador quanto do entrevistado, por memórias e relatos de experiências que 

formam o sujeito.  A construção de um texto autobiográfico, por não ser 

padronizada, trata-se de um texto sobre a própria vida. Escrever sobre si mesmo 

significa revelar o sentindo que damos as nossas experiências, e essas 

experiências são elaboradas a partir do nosso presente, daí a importância das 

narrativas na constituição docente. 

 

O uso de narrativas autobiográficas como fonte de investigação e 
método de pesquisa assenta-se no pressuposto do reconhecimento 
da legitimidade da criança, do adolescente, do adulto, enquanto 
sujeitos de direitos, capazes de narrar sua própria história e de refletir 
sobre ela. (PASSEGGI et al., 2016, p. 114). 
 

Escrever sobre a própria vida é se desenvolver em um processo de 

compreensão, é preciso descobrir-se dentro de si mesmo, por isso é um texto 

reflexivo, conforme afirma Sarmento (2018): “Os métodos (auto)biográficos 

integram um conjunto alargado de formas, cujo núcleo comum é o relato da vida do 
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sujeito biografado” (p. 123). As narrativas de si trazem relatos do passado que 

ajudam a entender ou a interferir no futuro, por conseguinte, as memórias de 

nossas histórias podem ajudar a compreender o sujeito que somos hoje, 

percebendo assim que as nossas ações interferem no mundo. 

O pesquisador carrega consigo sua história de vida que, provavelmente o 

levou àquele instante da pesquisa, sendo movido por algo ou alguém que o constitui 

como pesquisador. Passeggi et al. (2011), descreve muito bem as questões que 

podem atravessar este método utilizado nas pesquisas: 

 

[...] baseados nas histórias de vida como método de investigação 
qualitativa e como prática de formação, procuram identificar, nas 
trajetórias de professores, questões de interesse para a pesquisa 
educacional, entre as quais: as razões da escolha profissional, as 
especificidades das diferentes fases da carreira docente, as relações 
de gênero no exercício do magistério, a construção da identidade 
docente, as relações entre a ação educativa e as políticas 
educacionais. (PASSEGGI et al., 2011, p. 370). 

 

As autoras concordam que a (auto)biografia é um dispositivo pelo qual a 

pessoa é levada a uma reflexão/ação sobre sua formação e consequentemente 

auxiliar no reconhecimento de suas práticas significativas. O professor/pesquisador 

precisa ser capaz de pensar sobre seu ofício, e nos relatos (auto)biográficos se tem 

essa reflexão, e isso se dá a partir de nossas referências, pois muito do que sou é 

ou pode ser efeito do que fui, portanto, o método (auto)biográfico de acordo com 

Passeggi, Souza e Vicentini (2011) torna-se “uma via passível de produzir 

conhecimentos que favoreçam o aprofundamento teórico sobre a formação do 

humano e, enquanto prática de formação, conduzir o diálogo de modo mais 

proveitoso consigo mesmo, com o outro e com a vida.” (p. 14).  Dessa forma, 

podemos inferir que o relato biográfico pode traçar um mapa daquilo que estamos 

procurando. 

 Os termos biografia, autobiografia, memórias, narrativas de vida, 

depoimentos, habitualmente utilizados em pesquisas e investigações 

tendencionam um percurso pela experiência de vida tanto pessoal como 

profissional. 

  Em 1988 o professor António Novoa publicou um livro pelo ministério da 

saúde de Portugal chamado “O método (auto)biográfico”, sendo a partícula “auto” 
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entre parênteses, para realçar a reflexividade da mediação biográfica do próprio 

sujeito, o que tem a ver com a ideia da escrita da própria vida. Segundo Contreras 

(2016) aprendemos porque nossas vivências nos motivam a buscar 

conhecimento e nos fazem pensar sobre o significado do que acontece, porque 

somos afetados pelo que acontece e nos coloca em movimento. Poderíamos 

dizer que aprendemos com essas experiências porque em um sentido literal 

elas nos movem e nos afetam. 

Dessa forma, a pesquisa (auto)biográfica nos coloca dentro da pesquisa, 

fazendo com que nos tornemos sujeitos e objetos de formação (PASSEGGI, 

2010). Esta ideia também é defendida por Nóvoa (2002) quando acredita que 

ao escrevermos sobre nós, nos construímos e reconstruímos enquanto profissional, 

e a partir das reflexões deliberadas pelas nossas escritas. 

 

As narrativas de formação constituem material baseado em 
recordações consideradas pelos narradores como experiências 
significativas das suas aprendizagens, análises da sua evolução nos 
itinerários socioculturais e das representações que construíram de si 
mesmos e do seu ambiente humano natural. Logo, a pesquisa com 
narrativas autobiográficas tem um propósito fundamental de ouvir a 
pessoa-sujeito da investigação e, desse modo, criar também 
oportunidades para aprendizagens, crescimento e desenvolvimento a 
partir das próprias experiências pessoais profissionais. (REIS; 
OSTETTO, 2018, p.06). 
 

Para as autoras, os professores são produtores de conhecimento sobre si, o 

outro e o ambiente em que vive e que suas narrativas potencializam reflexões 

acerca de suas aprendizagens. As narrativas autobiográficas, nesta pesquisa, 

compreendidas como minhas histórias de vida, constituem-se como instrumento de 

grande importância utilizado para a investigação, coloca-se, portanto, como uma 

possibilidade de dar visibilidade histórica da formação do professor, o que também 

é entendido por Passeggi (2008) como uma arte de tecer publicamente a figura de 

si, incluindo aspectos da vida familiar, escolar e profissional.  

 

O ato de (auto)biografar define-se por essa capacidade humana de se 
apropriar de um instrumento semiótico (grafia), culturalmente herdado, 
e se colocar no centro do discurso narrativo, (autobiografar) ou colocar 
o outro como protagonista de um enredo (biografar). O fato 
(auto)biográfico encontra na narrativa sua forma de expressão mais 
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imediata, a tal ponto de ser facilmente confundida com ela 
(PASSEGGI, 2010, p. 111). 

 

Dessa forma entendo a autobiografia como um lugar onde experimentamos 

e vivenciamos nossa própria história de vida, de forma que possamos refletir e 

questionar nosso modo de agir e pensar de maneira significativa, parte da 

valorização das experiências do professor que reflete em suas ações.  

Josso (2004) afirma que a metodologia autobiográfica acontece em 

conformidade com a mobilização da subjetividade, produzindo o saber e a 

intersubjetividade como suporte do trabalho interpretativo e de construção de 

sentido para os (auto)relatos, o que gera uma complexidade e a dificuldade em 

atribuir primazia ao sujeito ou à cultura no processo de construção de sentido.  

Conforme propõem Nóvoa e Finger (1988), as narrativas autobiográficas são 

vias passíveis de produzir conhecimentos que favorecem o aprofundamento teórico 

sobre a formação do humano e, enquanto prática de formação conduz o diálogo de 

modo mais proveitoso consigo mesmo, com o outro e com a vida.  

As pesquisas, portanto, que utilizam as narrativas (auto)biográficas como 

abordagem metodológica trazem, no seu íntimo, um campo interpretativo 

oferecendo possibilidades de investigações no qual tal ação, entre o individual e o 

coletivo, seja integrado por uma reciprocidade, havendo um diálogo entre 

participantes e objeto de investigação. Para tanto, o projeto de pesquisa foi 

submetido ao Comitê de Ética de Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da UFR, 

em abril de 2022, e foi aprovado em 04 de setembro de 2022, por meio do parecer 

número 5.623.582.  

Todas as considerações e apontamentos realizados sobre as práticas 

exitosas por meio das Ciências Naturais são relatadas neste texto mediante 

autorização prévia de cada professora participante, que por meio de um formulário 

online preencheram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo 1), 

também por esta mesma via as participantes foram informadas sobre os objetivos 

da pesquisa, sigilo de sua identificação e que os dados seriam utilizados apenas 

para fins de estudos científicos, bem como esclarecidas sobre os riscos e 

benefícios de suas participações neste estudo. Também, houve autorização da 

gerente do departamento de gestão da Educação Infantil da SEMED, a qual foi 
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expressa por meio da carta de anuência da gerente do departamento de Educação 

Infantil. (Anexo 2). 

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi o formulário do Google 

Forms, que é um aplicativo on-line, gratuito, disponível na plataforma do Gmail para 

todos os usuários, e tem como características: 

 

[...] a possibilidade de acesso em qualquer local e horário; agilidade 
na coleta de dados e análise dos resultados, pois quando respondido 
as respostas aparecem imediatamente; facilidade de uso entre outros 
benefícios. Em síntese, o Google Forms pode ser muito útil em 
diversas atividades acadêmicas, nesse caso em especial para a coleta 
e análise de dados estatísticos, facilitando o processo de pesquisa. 
(MOTA, 2019, p. 373). 
 

Dito isso, informo que  as participantes da pesquisa são professoras da Rede 

Municipal de Educação (RME) do munícipio de Rondonópolis-MT, que trabalham 

nas Unidades de Educação Infantil e que atendem crianças de 4 e 5 anos de idade.  

Ressalto ainda a importância de relatar que nesse período em que 

aconteceu a pesquisa estávamos no contexto da pandemia de COVID-19, e ainda 

se registram casos em nossa sociedade. Por esse motivo, e pensando na 

segurança e proteção contra a contaminação que o contato próximo entre pessoas 

pode ocasionar, optei por realizar a pesquisa por meio da ferramenta Google 

Forms, visto que o acesso a este formulário é obtido por meio de um link de forma 

rápida e de fácil acesso, podendo ser respondido por meio eletrônico.  

Dessa forma, a coleta de dados permite ao pesquisador vivenciar 

experiências significativas perante a distância entre os participantes, possibilitando 

ainda um número grande de respostas de maneira rápida e prática. Para Moran et 

al. (2000), “na sociedade atual, em virtude da rapidez com que temos que enfrentar 

situações diferentes, a cada momento, cada vez utilizamos mais o processamento 

multimídico” (p. 20). Nesse sentido, a utilização das plataformas digitais propõe 

recursos e ferramentas que podem contribuir de maneira significativa no processo 

de ensino e aprendizagem, apresentando-se como uma forma de inovar a 

metodologia, usufruindo das potencialidades que a tecnologia pode nos 

proporcionar em diferentes espaços e tempo. 
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7 SOBRE OS DADOS DA PESQUISA 

 

Na perspectiva de conhecer os espaços em que as crianças estão inseridas 

dentro das unidades e compreender de que forma eles são explorados, o formulário 

foi disponibilizado para as 54 espaços educaciosi/escolas, centros e unidades que 

atendem crianças dos 4º e 5º agrupamentos da Educação Infantil no município de 

Rondonópolis, sendo da zona urbana, rural e indígena.  

Essas instituições são organizadas em diferentes etapas, conforme o quadro 

a seguir.  

Nome sigla Idade 

Centro Municipal de Educação Infantil CMEI 0 a 5 anos 

Escola Municipal de Educação Infantil EMEI 4 e 5 anos 

Escola Municipal de Educação Básica EMEB 4 a 10 anos 

Escola Municipal de Ensino Fundamental EMEF 4 a 11 anos 

Escola Municipal do Campo de Educação Básica EMCEB 4 e 5 anos 

Escola Indígena do Campo de Educação Básica EICMEB 4 e 5 anos 

Quadro 1: siglas que representam as unidades de Educação infantil de Rondonópolis. 

 

Como já mencionado, no decorrer da minha formação docente tive a 

oportunidade de vivenciar diferentes experiências enquanto aluna, professora em 

formação, professora em exercício e enquanto coordenadora pedagógica. Como 

aluna na graduação percorri por diferentes espaços durante todo os períodos de 

estágios em instituições não formal, públicas, privadas e filantrópicas. Enquanto 

professora em formação, visitei diferentes espaços tanto na zona urbana como na 

rural e indígena, e durante a função de coordenadora pedagógica acompanhei e 

orientei as práticas pedagógicas de um grupo de professoras que apresentavam 

muitas dificuldades em utilizar toda riqueza de espaço que a unidade oferecia. 

A partir dessas vivências e experiências, meu desejo pela pesquisa surge da 

necessidade de compreender os espaços que são oferecidos às crianças para a 

construção do conhecimento de si e do mundo, aqui no município de Rondonópolis, 

e a maneira que as professoras compreendem e utilizam esses espaços em suas 

rotinas diárias, na perspectiva de que a natureza “funciona como um papel em 
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branco em que a criança desenha e interpreta suas fantasias culturais” (LOUV, 

2018, p. 29). 

Partindo do entendimento de que o município de Rondonópolis possui 

uma quantidade significativa de unidades que atendem a EI, com um alto 

número de crianças matriculadas, e que estas unidades apresentam práticas 

exitosas de grande relevância para o desenvolvimento integral da criança, tive 

como um dos focos procurar compreender como os espaços das unidades e 

centros da Educação Infantil (EI) têm sido utilizados na valorização e 

contribuição de novos conhecimentos das crianças quando estão em contato 

com a natureza, visto que, “oportunizar encontros com a natureza é abrir porta 

para o encantamento, que conduz a um novo conhecimento de mundo.” 

(ZANON, 2018, p. 08).  

O conhecimento dos espaços e da forma como o município orienta o 

trabalho com as questões da área de Ciências da Natureza me levou a uma 

compreensão de como nossas crianças estão sendo instigadas ao 

conhecimento de mundo e como esse conhecimento pode impactar em nossa 

sociedade no decorrer dos anos. 

Tal compreensão nos remete a uma reflexão sobre a importância da 

prática e dos saberes docentes que não podem estar desvinculados do currículo 

da EI. Assim, reporto-me a Nóvoa (2017, p. 1131): “A formação de professores 

depende da profissão docente. E vice-versa”. Ou seja, deve haver 

simultaneidade, e é no momento de formação que o professor tem a 

oportunidade de avaliar sua prática e/ou aprimorá-la, estimular a criança em 

todos os espaços de vivências da EI. Ainda para Nóvoa (2017) é preciso trazer 

ao foco a formação docente, não basta apenas ser professor, é preciso ter 

capacidade para mediar a aprendizagem. E, para isso, precisa ter o 

conhecimento. 

 

Integrar-se à natureza, deixando que ela seja mestra na construção 
coletiva de novos saberes gera experiências significativas que 
podem transformar a visão de mundo, para então transformar as 
nossas ações no mundo” (ZANON, 2018, p. 33). 

 
Entendo que nossas ações interferem no mundo, e dentro do espaço 

educacional os professores são os mediadores desta aproximação entre a 
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criança e a natureza. Dessa forma, tendo em vista o conjunto dos professores 

da EI do município de Rondonópolis, enviei 287 formulários do Google forms, 

via WhatsApp. O formulário enviado teve o intuito de conhecer os espaços das 

unidades escolares e de que forma eles estão sendo utilizados e pensados para 

as crianças. Também busquei saber quais os conhecimentos que as 

professoras da EI têm sobre o ensino da área de Ciências Naturais e quais suas 

práticas quanto a esta área. Responderam ao questionário da pesquisa 29 

professoras das 54 unidades do município, sendo: 10 professoras das CMEI, 

11 da EMEI, 6 das EMEB/EMEF e 2 das EMCEB/EIMCEB, 19 dessas respostas 

foram de professoras que atuam com o 5º agrupamento e 10 que trabalham 

com o 4º agrupamento.  

Sobre a existência ou não de espaços abertos dentro das unidades, 19 

responderam que sim, 7 responderam que não, e 3 disseram que há o espaço, 

porém, ele não está apropriado para ser utilizado pelas crianças. É interessante 

analisar que das 7 professoras que responderam que não existe um espaço 

suficiente para as crianças brincarem, no gráfico 2, apenas uma aponta o 

espaço como sendo ruim e três professoras classificaram como mais ou menos, 

levando a entender que apesar de o espaço não ser “apropriado” para a 

utilização, as professoram enxergam como um espaço de possibilidades para 

as crianças vivenciarem.   

 

Gráfico 1- Os espaços das instituições 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 
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Ao interpretar o gráfico, podemos perceber que a maioria das unidades 

apresenta um espaço considerado satisfatório para os professores, no entanto, 

em algumas unidades não há espaço ao ar livre para levar as crianças.  

Durante minha experiência com o projeto OBEDUC, em umas das 

visitas as Unidades de EI, deparei-me com um ambiente sem árvores, sem 

espaços para sentir o sol, tocar na chuva, correr, experimentar, o que me levou 

às memorias da minha infância, quando na creche observava o sol apenas pela 

pequenina janela quase próxima ao telhado de uma sala fria e escura, levando-

me a questionar com Tiriba (2018): “O que será de um Planeta cuja Infância e 

juventude crescem distante da natureza?” (p. 09). Continuo a indagar: Qual o 

sentindo de as crianças estarem emparedadas, sabendo que há um ambiente 

fértil para sua imaginação? Nesse sentido, estou pensando, especificamente, nos 

espaços como educativos na Educação Infantil: 

 

É preciso levar os espaços escolares para além das salas de aula 
e potencializar um uso pelos estudantes que transcenda as 
tradicionais funcionalidades da instituição escolar. Faz-se também 
necessário ampliar a concepção de que o aprendizado só ocorre 
dentro dos espaços escolares, especialmente as salas de aula, e 
valorizar todo e qualquer espaço da escola, interno ou ao ar livre, 
assim como os espaços extramuros (TIRIBA, 2018 p. 30 e 31). 

 
É importante pensar sobre a eficácia do brincar livre e espontâneo para 

o desenvolvimento e aprendizagem da criança, sendo a natureza um 

despertador desse brincar, ela por si só já nos convida a explorá-la. Quando 

uma criança chega a um ambiente aberto livre ela logo olha, observa e procura 

um lugar para subir, correr, tocar, então ela já começa ali a criar uma brincadeira 

e buscar outros elementos para compor a sua imaginação. Assim, “os pátios e 

toda a escola podem ser espaços de alegria, que instigam a descoberta e a 

experimentação e propiciam a construção de conhecimento e desenvolvimento 

humano” (TIRIBA, 2018, p. 42).  

Nesse sentido, considerando que o currículo da EI, segundo a DCNEI 

(2009) é considerado como um conjunto de práticas que procura articular as 

experiências e saberes das crianças com os diferentes tipos de conhecimentos, 

incluindo o ambiental, de modo que este possa promover seu desenvolvimento 
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integral, perguntei às professoras como avaliam os espaços das unidades para 

que possam garantir esse direito às crianças.  

 

Gráfico 2 – A criança e os espaços 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

Observando o gráfico 2, percebo que dentre as professoras que 

responderam no gráfico 1 que em suas unidades há um espaço ao ar livre, 65,5% 

delas o consideram entre ótimo e bom para que as crianças possam brincar 

livremente na natureza. Entretanto, as opiniões no gráfico 2 se dividiram a respeito 

destes espaços, pois apenas 24,1% consideram esses espaços como de fato 

pensado para as crianças, e dos 24,1% que disseram no gráfico 1 que o espaço 

não é organizado para as crianças, no gráfico 2 o consideram como sendo mais ou 

menos, o que nos leva a acreditar que mesmo não sendo um espaço adequado, as 

professoras o utilizam por não terem outra opção. 

Disso depreende-se uma possível reflexão: o que seria um espaço 

apropriado, depois que vi meu filho transformar um quarto de hospital em um campo 

de super-heróis? Penso que as crianças sabem o que fazer, e às vezes estamos 

tão preocupados em ocupá-las que deixamos de assisti-las. Matias e Camargo 

(2018) dizem que os espaços pensados para a EI, não podem ser algo pronto e 

acabado, mas, um ambiente flexível onde a criança cria, reinventa, imagina e sente-

se feliz.  

Com Piorski (2016, p.30) aprendo que “o que provém do mundo repercute 

no ser, e o que provém do ser ressoa no mundo. Portanto, o mundo é uma extensão 

do ser, mas o ser não é apenas uma extensão do mundo, já que sua anterioridade 
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vem de um desconhecido” . Logo, entendo que há potenciais guardados na 

imaginação da criança que podem ser acessados por meio de brincadeiras livres 

em contato com a natureza, com materiais diversos, como folhas secas, pedrinhas, 

galhos, caixotes, canos, toda a sorte de materiais se transforma em algo nas mãos 

da criança, pelo gesto de brincar. 

Quando a criança brinca ao ar livre ela participa de um outro tipo de mundo, 

um mundo em que ela não controla, mas interage com ele. E é a partir dessa 

interação que a aprendizagem acontece, uma espécie de troca de saberes entre 

ela e o mundo no tempo e na frequência de ambos. 

O pesquisador Richard Louv (2018, p.177) sugere “examinar as primeiras 

experiências das crianças com a natureza e acompanhar como elas influenciam o 

conforto de longo prazo das crianças com o mundo natural e o respeito que ela [a 

criança] tem por ele [...]” . A natureza então causa encantamento, atração e oferece 

experiências sem fim, então não há porque distanciarmos nossas crianças dela, é 

preciso prestarmos mais atenção do que tomar cuidado. 

Ainda com relação aos espaços, perguntei às professoras sobre a frequência 

que elas os utilizam para desenvolver suas práticas diárias com as crianças. 

 

Gráfico 3 – Utilização dos espaços abertos 

 
Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

Causa uma certa apreensão, ante todo o exposto até aqui, saber que com 

relação às 24,1% das professoras que no gráfico 2 consideram ter um ótimo espaço 
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para as crianças vivenciarem experiências exitosas em contato com a natureza, 

somente 13,8% utilizam esses espaços todos os dias, um dado que me chamou 

muito a atenção pelo baixo índice de crianças que tem tempo e oportunidade de 

realizar minutos que seja, de trocas e experiências com a natureza.  

Um grande percentual só utiliza os espaços abertos de uma a duas vezes 

por semana. Essas respostas também me levam ao entendimento de que as 

crianças passam mais tempo em ambientes fechados, o que de fato é preocupante, 

pois não podemos considerar adequado o contato das crianças com a natureza de 

forma apenas eventual, que ocorre vez ou outra.  

Nesta perspectiva, o RCNEI (1998) enfatiza que a aprendizagem transcende 

os espaços da sala de referência, toma conta da área externa e de outros 

ambientes que “Propiciando a brincadeira, portanto, cria-se um espaço no qual as 

crianças podem experimentar o mundo e internalizar uma compreensão particular 

sobre as pessoas, os sentimentos e os diversos conhecimentos” (RCNEI,1998, p. 

28).  

Este dado, no entanto, me leva às minhas memórias quando era uma 

professora iniciante: eu deixava as crianças ficarem por muito tempo dentro da sala 

de referência para “protegê-las” de possíveis acidentes. Hoje eu compreendo que 

quando agi assim, eu as estava privando de uma vivência plena, mantendo-as 

presas e negando-as o direito de se relacionar com a natureza. Somente hoje, após 

os estudos que fiz, compreendo que se “as crianças não se apegam à terra, elas 

não colhem os benefícios psicológicos e espirituais possíveis, tampouco vão sentir 

um comprometimento de longo prazo com o meio ambiente.” (LOUV, 2018, p. 177). 

Pensando na questão climática de nosso município em que a temperatura 

está geralmente acima de 36º, considerada alta, manter essas crianças em 

espaços fechados além de desnutrir este contato com o mundo, pode ser prejudicial 

à saúde delas.  

 

Alguns pesquisadores hoje recomendam que pais e educadores 
propiciem mais experiências na natureza – em especial em lugares 
onde haja verde – para crianças com Transtorno de Déficit de Atenção 
com Hiperatividade (TDAH), oferecendo, assim, suporte para a função 
de atenção e minimizando os sintomas. (LOUV, 2018, p.120). 
 

Eis aí mais um bom motivo para pensarmos mais em propostas dentro das 
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unidades voltadas à proximidade das crianças com ambientes naturais.  

Na tentativa de compreender sobre o olhar da professora com relação às 

brincadeiras das crianças, perguntei se elas percebiam que as crianças 

demonstravam mais satisfação pelas brincadeiras livres ou pelos materiais 

concretos. 

 

Gráfico 4 – A preferência das crianças pelas brincadeiras. 

  

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

 Com exceção dos 20,7% das respostas apresentadas no gráfico 4 que se 

referem às professoras que em suas unidades não possuem um espaço ao ar livre 

e, por isso, percebe-se que as crianças não têm outra opção a escolher, o que parece 

ser bem entediante, pois quase 80% de acordo com o que disseram as professoras 

ao observar as crianças, preferem as brincadeiras livres, que são aquelas em que as 

crianças criam suas próprias brincadeiras. Trata-se de um dado bastante 

interessante, visto que as crianças anunciam preferir sair para os espaços abertos.  

 Nesse sentido fica uma pergunta para reflexão: Porque mantê-las tanto tempo 

em espaços fechados? Léa (2018) nos convida a ouvir mais as crianças. Para a 

educadora é um caminho potente “confiando que elas sabem identificar as 

experiências que se caracterizariam como bons encontros.” (p. 197). Tanto que um 

dia ouvi meu filho reclamar que não gostava de ficar preso dentro da sala, e naquele 

momento eu procurei mudar minha prática educativa. Essa mesma mudança pode 

acontecer com qualquer professor que compreenda a necessidade da natureza como 



81 
 

   
   
   
 

um espaço que alimenta a vida. 

 Quando estive na função de coordenação pedagógica, percebia esta resistência 

das professoras em pensar em práticas que valorizem o contato da criança como o 

natural, com o respeito ao meio ambiente, com as aprendizagens que só se tem na 

troca e na interação com outros seres que também amam, sentem e que têm muito 

a nos ensinar, o ser chamado natureza. 

 Para Tiriba (2018) “é fundamental ouvir as crianças por meio de suas diversas 

linguagens, afinal são elas que vão de fato habitar o espaço escolar” (p. 40). Essa 

conduta revela que a criança compreende o que é bom para ela, exprime seus 

desejos e o sentimento de poder ir além do que oferecemos a elas “o brincar se 

expande quando as crianças têm a liberdade de escolher com o que e do que brincar” 

(WILLMS, 2013, p. 182), tornando-se protagonista. 

 Assim compreendido, as brincadeiras livres são capazes de provocar 

sentimentos irrefutáveis, aqueles que nos pegam de surpresa e nos arrebatam para 

outros lugares. Lembro-me da minha infância quando fazia barquinhos de papel para 

colocar nas correntezas da chuva, caminhava por um longo trajeto até que não 

conseguia alcançar mais o barquinho ou até que ele se perdesse, então eu voltava 

correndo, imaginando que o barquinho navegante tivesse caído em alto mar; aquela 

experiência arrebatava meus pensamentos por vários dias a pensar onde estaria o 

pequeno barquinho. O sentimento de imaginação invade todos aqueles que se 

permitem brincar livremente. 

 

Algumas experiências com as crianças foram mágicas para mim, pois 
não foram planejadas, aconteceram do acaso a partir do nosso 
encontro com alguns objetos e se iniciava um brincar cósmico. 
Quando me vi, estava envolvida em uma linda brincadeira que foi se 
desdobrando em outra brincadeira” (WILLMS, 2013, p. 194). 

 
O brincar na natureza torna-se uma expressão própria das crianças, ao olhar 

uma árvore em um espaço livre, elas logo vão chegar perto, tocar, querer subir, 

extrair suas folhas e daí reinventar várias outras brincadeiras, em contato com a 

natureza o ser humano realiza diversas trocas.  

Em minhas experiências em sala de aula, percebi como as crianças 

passavam mais tempo observando um fenômeno da natureza do que em uma 

brincadeira proposta em outro ambiente. Nesse sentido Louv (2018, p. 184) indica 
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que “o modo mais eficaz de conectar as crianças com a natureza é também 

conectar-se à natureza” , ou seja, se a criança perceber no adulto esse entusiasmo, 

consequentemente ela vai ampliar seu interesse.  

Cabe, então, perguntar se as professoras têm essa relação com a natureza. 

Talvez esteja aqui uma pista para possíveis trabalhos: colocar professores em 

contato com a natureza, da mesma forma que se envolvem com a literatura infantil, 

a fotografia, o canto, a dança ou o teatro, ou seja, quase sempre professoras que 

têm em sua bagagem essas experiências, conseguem criar uma relação com essas 

práticas, então, o mesmo poderá ocorrer com a área de Ciências Naturais. 

 Que percepções da natureza têm os professores, de um modo geral? Que 

relações mantém com ela, corporal e subjetivamente? Apreciam uma árvore? O 

desenvolvimento de um animal ou de uma planta? Contemplam a lua ou o sol a se 

pôr? Observam as mudanças climáticas através do vento, da falta ou excesso de 

chuva, as mudanças de temperatura, a qualidade do ar? São questões que essa 

pesquisa levanta e deixa uma pista para posteriores trabalhos na formação 

(continuada) de professores.  

Para entender um pouco melhor a dinâmica das UEI em relação a esta 

aproximação com a natureza, no gráfico 5 percebo que este contato faz parte de 

uma rotina, na maioria das unidades, vejamos: 

 

Gráfico 5 – Rotina da utilização dos espaços abertos 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 
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Embora pareça simples pensar na criança como centro das políticas 

pedagógicas, na prática observa-se que essa implementação não é uma realidade 

e mostra-se como um grande desafio dentro das instituições. É preciso rever o que 

se entende por rotina dentro de uma UEI, pois do total de 29 professoras, 21 

disseram que existe um cronograma (como rotina) para retirar as crianças de dentro 

dos espaços da sala de referência. Estariam estas professoras anunciando que o 

fato de estarem por tanto tempo em espaços fechados com as crianças ou em 

espaço que não privilegie o contato com a natureza, seria apenas por uma 

obediência ao que é estabelecido pela gestão?  

 Olhando por outro lado temos um porcentual de 27,6% que escolhem não 

levar as crianças para fora da sala de referência. Porque isso tem sido tão presente 

na prática de um professor da EI? Quais são seus medos ou desafios? As crianças 

revelam o que para elas fazem sentido, há espaços, e porque não? Quem está 

sendo priorizado nestes ambientes? 

Vários questionamentos me vêm à mente e “os porquês”, me inquietam, visto 

que o documento de Política Municipal de Educação Infantil, do município de 

Rondonópolis, no princípio evidencia a criança como o foco das políticas 

pedagógicas: “Os pequenos, como protagonistas de suas experiências de viver, 

poderão participar efetivamente das escolhas do que irão aprender e de que modo, 

além de diversos outros aspectos das rotinas na Educação Infantil” (PME, 

2013/2016 p. 35).  

Não se trata de delegar funções ao professor e/ou às crianças, é preciso de 

fato entender que elas são parte desse processo, que elas têm voz e corpo, e que 

também falam o que gostariam de fazer/aprender naquele dia, que não é o dia de 

sair porque não está no cronograma. Vejamos, conforme os dados do gráfico 3, 

que é permitido apenas de 1 a 2 vezes por semana. Fica aqui mais uma reflexão 

muito importante: "Assim como o desemparedamento das crianças é essencial, o 

desemparedamento dos educadores em formação é uma necessidade e uma 

consequência" (TIRIBA, 2018 p. 49).  

Para finalizar as perguntas com relação ao contato das crianças com a 

natureza, as professoras foram questionadas se acreditavam na potencialidade e 

nos benefícios deste contato entre criança e natureza, o que mais nos remete a 
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pensar: Que políticas e formações no âmbito ambiental têm se movido na rede 

municipal de Educação de Rondonópolis para a EI.  

 

Gráfico 6 – Aprendizagem das crianças em contato com a natureza 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

Temos aqui 100% de um grupo de professoras de diferentes unidades que 

acreditam na possibilidade de extrair conhecimento enquanto se brinca ao ar livre, 

que o contato com a natureza é um ambiente propício para o processo de 

aprendizagem, que é algo significativo, sugestivo e que gera troca de experiências. 

Essa mesma conclusão é apontada por Louv (2018, p.29), quando afirma que 

 

a natureza inspira a criatividade da criança, demandando a percepção 
e o amplo uso dos sentidos. Dada a oportunidade, a criança leva a 
confusão do mundo para a natureza, lava tudo no riacho e vira do 
avesso para ver o que há do outro lado.  
 

 As crianças precisam da liberdade de vivenciarem momentos significativos 

na natureza. Elas precisam subir em árvores, pular, correr, saltar, observar e seguir 

os passos de uma formiguinha com sua folha nas costas, cheirar e tocar as 

diferentes superfícies de folhas e flores, os caules das árvores, para saber, pela 

ampla experiência dos sentidos, o que é o mundo em que vivem, para ter 

conhecimento de onde estão e onde podem chegar. Isso faz parte da construção 

do conhecimento de mundo e é direito delas. 

Este dado é interessante, porque ele nos leva a várias reflexões se 
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comparado às respostas anteriores. Qual é o problema? Qual é a questão? Qual o 

motivo para tanta resistência no contato com a natureza? Somos seres da natureza, 

nosso corpo necessita dela, ela é a alma de nosso organismo, respiramos por ela, 

e qual a dificuldade em transpor as paredes?  

A natureza oferece infinitas possibilidades de aprendizagem muito além do 

que conseguimos enxergar, as professoras apontaram neste gráfico que sabem 

disso, no entanto, nem sempre realizam esta aproximação. Portanto, é necessário 

entender que cuidar é compreender que a criança aprende por intermédio do que 

vivencia. 

A busca pelo fazer livre da criança só se sustem se nos debruçarmos 
sobre as forças que movem esse fazer, os desejos que o dinamizam, 
as vontades que o dotam de infinitos gestos e inúmeras narrativas. 
Forças, desejos e vontades no brincar são sonhos, provêm do mundo 
imaginado, uma região do nosso ser formuladora de verdades muito 
íntimas, empáticas ao conhecimento, à memória e à afetividade. 
(PIORSKI, 2016, p. 25). 

 
Diante desta convicção de que o melhor lugar no mundo é na/com a natureza 

que precisamos trabalhar na educação. Talvez o que nos falta enquanto 

educadores da primeira infância é esta percepção de educação no âmbito 

Ambiental, a sensibilidade com as questões da natureza, este olhar para o que 

realmente importa, e a natureza atravessa a vida e o modo de ser criança com toda 

força, em todo tempo e lugar, com intencionalidade profunda. 

Seguindo com os questionamentos e pensando na importância do ensino na 

área de Ciências Naturais, questionei as professoras sobre o conhecimento desta 

área, que não é priorizada pelas políticas educacionais do município devido à pouca 

formação que oferecem a esse respeito. Porém, no gráfico 7, evidenciamos que a 

maioria das professoras afirmam já terem trabalhado essa área de conhecimento 

com suas turmas. 

 

Gráfico 7 – sobre a área das ciências naturais 
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Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

A área de Ciências Naturais, é bastante versátil, pois, pode ser trabalhada 

em diferentes espaços. Este gráfico é interessante para pensarmos sobre o que os 

professores entendem sobre esta área do conhecimento, percebe-se que quase 

40% responderam: poucas vezes.  

Este dado nos leva a muitas indagações: as professoras da EI têm 

conhecimento da área de ciências naturais? Recebem formação para trabalharem 

com as crianças a esse respeito? Porque trabalham poucas vezes, o que está 

sendo priorizado nos espaços onde as crianças passam 4 horas diárias? Será que 

a forma de as crianças se relacionar com a natureza está condicionada a visão do 

adulto? Pensando na possibilidade de falta de conhecimento desta área, Shulman 

(2014) acredita que o conhecimento dos conteúdos está relacionado ao 

conhecimento a ser ensinado ou aprendido. Assim, o professor precisa não 

somente construir conhecimento ou conceitos, mas construir caminhos para que as 

crianças possam vivenciar outras proposições tanto na teoria quanto em sua 

prática.  

A ideia defendida pelo autor é a de que a articulação entre saberes teóricos 

e experiência utilizada na prática leve o professor a uma reflexão de sua base 

docente e sempre busque ampliá-la.   

Podemos inferir que os que trabalharam, ainda que esporadicamente, 

demonstraram uma preocupação em arrumar uma outra maneira de exercitar este 

conhecimento com as crianças, talvez em forma de experimentos que podem ser 

feitos em ambientes fechados ou com outra dinâmica, mas houve uma 
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preocupação.  Me recordo que no início de minha carreira, em 2014, ainda muito 

resistente em sair da sala de referência com as crianças e preocupada em trabalhar 

com algo que as aproximasse de sua realidade, comecei a trabalhar com 

experimentos, aos poucos fui percebendo que aquele espaço já era pequeno para 

tanta curiosidade. Quando percebi, já estava realizando os experimentos debaixo 

de uma árvore onde as crianças se sentiam à vontade para novos conhecimentos, 

sendo acolhidas pela natureza. 

No gráfico 8 as respostas são sugestivas a questionar as do gráfico 7. 

 

Gráfico 8 – Formação sobre o ensino da área de ciências naturais parei 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

Aqui há uma contradição nas respostas em relação à pergunta anterior, pois 

13% das professoras, que corresponde a 4 informantes, dizem não ter 

conhecimento sobre a área de ciências para trabalhar com as crianças. No gráfico 

7, as mesmas afirmaram que trabalharam poucas vezes, levando-me a uma 

reflexão sobre de que forma elas trabalharam se afirmam não ter o conhecimento. 

Seria então mais um “cronograma” de maneira mecânica a ser seguido?  

Este dado me trouxe à memória de um texto de Nóvoa (1992) que li em um 

dos encontros do Obeduc, no qual o autor defende que a mudança educacional 

depende dos professores e das suas formações para que de fato ocorra 

transformação nas práticas “A formação deve ser encarada como um processo 

permanente, integrado no dia-a-dia dos professores e das escolas” (NÓVOA, 1992, 

p. 29). O autor ainda afirma que o desafio da formação de professor consiste em 
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conceber as instituições como um espaço educativo. 

Desde então, fui tomada por algumas inquietações que me trouxeram até 

esta pesquisa e que de certa forma os dados vão confirmando o não contato da 

criança com o espaço externo das salas e, consequentemente o não exploração da 

natureza.  Outro ponto a ser analisado neste dado é o currículo da EI, pois o que 

de fato tem sido priorizado para garantir os direitos das crianças de forma que elas 

se sintam felizes. Porque de fato a criança pode não sentir felicidade, mesmo em 

um espaço que seja rodeado por brinquedos, que muitas vezes achamos que é o 

que a criança precisa para se sentir feliz.  

Os estudos e leituras sobre a educação ambiental, o contato da criança com 

a natureza, provocaram em mim mudanças de pensamento e de olhar, por 

exemplo, me fez perceber que a consciência ambiental vem do contato positivo do 

homem coma a natureza, possibilitando a perceber-me como parte dela, e esse 

movimento só pode ocorrer com quem interage com ela. 

Os documentos que orientam as práticas pedagógicas nas UEI não trazem 

a área de Ciências Naturais como essencial para a prática docente e o 

desenvolvimento na infância, além disso, dificilmente destaca a natureza como 

parte da cultura da criança, como ambiente de troca de relação e aprendizagens. 

O gráfico 9 mostra um pouco mais de como esta área está sendo priorizada no 

currículo da EI do município de Rondonópolis. 

 

Gráfico 9 – Formação sobre o ensino de ciências na EI 

 

Fonte: Autora, Renata da Penha Coelho Mata, 2022. 

A respeito da formação e orientações que as professoras recebem para 
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trabalhar nesta área, metade das que responderam o questionário afirmam que 

poucas vezes receberam formação; 24,1% nunca receberam e outras 24,1% dizem 

receber formação, o que dá a entender que, talvez, essas formações aconteçam 

dentro da unidade em que trabalham.  

O interessante desse dado é o fato de estarmos falando de uma mesma rede 

de ensino, então, entendo que os 51,7% das professoras que responderam poucas 

vezes e os 24,1% que responderam sempre, estão se referindo à formação dentro 

de suas unidades e não de uma formação proposta pela SEMED, ou se esta 

formação foi oferecida pela SEMED, talvez tenha faltado interesse das professoras 

em participarem, e esse é outro motivo que me inquieta a pensar que esta área do 

conhecimento não tem sido priorizada como deveria. 

 De fato, percebe-se a necessidade de uma formação sobre esta área para 

os professores, mas é preciso também que ocorra uma mudança no pensar e no 

fazer docente, além das mudanças estruturais nas unidades. Precisamos falar mais 

da preservação do meio ambiente, plantar mais árvores, brincar mais ao ar livre, 

prestar mais atenção na maneira como as crianças descobrem o mundo. As 

crianças são carentes de terra, de espaços, de sentirem-se livres para criarem seus 

percursos e construírem relacionamento com o meio ambiente. 

A última questão do formulário foi dissertativa, para que elas pudessem, 

talvez, dizer algo além das perguntas de múltipla escolha. 

Pesquisadora: Você gostaria de deixar algum comentário relacionado à área 

de Ciências Naturais e que tem a ver com o seu trabalho na Educação Infantil? 

 
Creio ser de grande importância a Ciência na Educação Infantil. Ela 
ajuda a criança desenvolver a curiosidade, o senso investigativo. E 
quanto mais ela investigar sobre o que está curiosa, mais 
conhecimento ela vai adquirindo. (Professora 1). 
 
 Poderiam colocar no planejamento mais aulas no espaço da área 
da natureza, porque é riquíssimo para a aprendizagem do aluno 
das séries iniciais, agrupamento e outros. (Professora 2). 
 
O trabalho na área de Ciências Naturais permite que as crianças 
tenham maior consciência do consumo, reutilização e preservação 
de recursos naturais, materiais e produtos. (Professora 3). 
 
É de suma importância trabalhar essa área desde a Educação 
Infantil, seja por meio de músicas, projetos com objetivo de ampliar 
o conhecimento da criança. (Professora 4). 
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Em seus relatos, as professoras demonstraram compreensão sobre a 

importância de trabalhar a área de Ciências Naturais com as crianças para que 

através do conhecimento que elas já têm, possam ampliar suas possibilidades 

de aprendizagens. Ao comparar as respostas de outras duas professoras, sendo 

uma do campo e a outra de uma Emei da cidade, dá quase para sentir o frescor 

das árvores do campo e a satisfação das crianças, vejamos o que elas relataram: 

 
Sinto muita falta das crianças terem contato com a natureza, até 
mesmo na realização das atividades de rotina, como contação de 
histórias, pesquisas e trabalhos com elementos retirados da 
natureza, dentre outros. As crianças cobram muito esse contato e 
vivências com ambientes arborizados. (Professora da Emei Zona 
Urbana 1). 
 
Precisa ter espaços suficientes e adequados para as crianças 
explorarem. (Professora da Emei Zona Urbana 2). 
 
Trabalho com uma turma de 4° e 5° (multi) agrupamento da 
Educação Infantil. Em nosso caso, ocorre um ensino muito rico e 
diferenciado por termos ambientes propícios para um melhor 
envolvimento dessas crianças na área de Ciências Naturais, somos 
uma Escola do Campo e temos condições para que esse processo 
ocorra de maneira prazerosa e lúdica, fazendo toda diferença na 
vida escolar desses alunos. (Professora EI da Zona Rural 1). 
 
Uma área extremamente rica de possibilidades que abre ainda 
mais espaço para a curiosidade e descobertas, além de propiciar a 
consciência crítica de forma espontânea, aqui as crianças se 
sentem familiarizadas com a natureza, e elas sentem prazer em 
cada dia conhecer um pouquinho mais, elas comem o que plantam, 
seus brinquedos e brincadeiras sempre foram ao ar livre e elas 
amam. (Professora EI da Zona Rural 2). 
 

Os depoimentos das professoras do campo me remetem aos dizeres de 

Ailton Krenak, quando ele enaltece a importância deste contato com a terra : “Nós 

só estamos aqui porque ela ainda nos suporta, nos acolhe, nos abriga, dá comida, 

põe a gente para dormir, desperta” (KRENAK, 2017, p. 10). 

 Essa troca de identidade, de acolhimento, de respeito, é muito presente nas 

respostas das professoras que trabalham em um espaço totalmente propício, como 

pudemos observar nos depoimentos das professoras da escola do campo. 

 Agora, quanto às respostas de algumas professoras da zona urbana, é de 

se pensar: que cidadãos estamos formando? E que professores estamos sendo? 

Acredito que estas unidades escolares, para conseguirem suprir a deficiência de 
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espaços, deveriam levar as crianças para um passeio no horto, ou para outro 

ambiente arborizado, mas, ainda assim, não é o suficiente para o desenvolvimento 

integral das crianças. Nos amparamos nas palavras de uma especialista na área 

para afirmarmos que: 

 

ambientes ricos em natureza, incluindo as escolas com pátios e áreas 
verdes, as praças e parques e os espaços livres e abertos para o 
brincar, ajudam na promoção da saúde física e mental e no 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais, motoras e 
emocionais (TIRIBA, 2018 p.19). 

 

   As crianças precisam dessa relação com a natureza para nutrir este contato 

com o mundo, porque sem isso seu corpo vai começar a sentir falta, o que se 

torna perceptível na hora em que a imunidade do corpo começa a diminuir. 

Contudo, o que me alegra ainda é saber que essa não é a realidade de todas as 

unidades, pois temos escolas que entendem a importância deste contato da 

criança com a natureza como sendo propulsor do desenvolvimento. Esse fato foi 

percebido no relato de professoras do CMEI da zona Urbana: 

 
Tem tudo a ver o meu trabalho com a área de Ciências Naturais, 
devido essa área ser de grande valia para a descoberta e o 
desenvolvimento social, emocional e psicológico das crianças. 
Entretanto, é válido salientar que amo levar as crianças ao ar livre, 
ou seja, livre de ficar só dentro de sala de aula com as mesmas 
coisas todos os dias, descobertas novas em meio à natureza é 
muito importante. (Professora CMEI 1). 
 
Quando a metodologia de trabalho é através de projetos, as 
possibilidades de se trabalhar as diferentes áreas do conhecimento 
são maiores. Aqui, no CMEI, desenvolvemos o Projeto Cons-
Ciências na Educação Infantil: pessoas, animais, plantas e 
transformações. Neste, são trabalhadas experiências com os 4 
elementos da natureza de forma lúdica e prazerosa. (Professora 
CMEI 2). 
 

Em seus relatos, as professoras demonstraram a necessidade do 

envolvimento da gestão da escola, no sentido de acompanhar e buscar meios 

para a realização de um trabalho que valorize a área de Ciências da Natureza, 

além de tê-la como essencial para o desenvolvimento e a construção do 

conhecimento pelas crianças.  

Portanto, faz-se necessária a compreensão de que é preciso ampliar o 
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contato com áreas verdes, especialmente para as que passam maior parte do 

tempo em espaços fechados ou em quintais, quase sem terra. Com o aumento 

da população em nossa cidade, e atendendo aos programas habitacionais, 

muitos prédios foram construídos para alocar as famílias. 

 Sabemos que o sonho da casa própria, por ter filhos pequenos, para uma 

família de baixa renda, é uma conquista relevante, entretanto, se conquistar o 

direito de uma casa própria é um fator que nos traz alegria ou conforto, por outro 

lado estar em um ambiente que restringe o contato com a terra, além de nos 

causar uma desigualdade social, nos limita em receber os benefícios que este 

contato nos proporciona.  

A maioria dos prédios para as camadas populares tem em sua estrutura 

poucos espaços, afim de que mais famílias possam ter o seu “pedaço”. Este não 

é o foco da minha pesquisa, no entanto, vale trazer a reflexão e destacar os 

motivos pelos quais essas crianças, que moram nestes prédios ou casas 

populares são o público das UEI também menos favorecidas. E se elas não têm 

um espaço para o brincar em casa, pressupomos que nesse período se ocupam 

com telas eletrônicas. Assim, o espaço verde que elas têm são os das unidades 

e, conforme vimos, algumas delas não dispõem desse espaço.  

Cumpre-nos refletir e avaliar sobre as propostas curriculares pensadas 

para as infâncias e o que elas estabelecem com relação às práticas voltadas ao 

contato direto com a natureza. 
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8 MEMÓRIAS DE DIAS SOMBRIOS 

 

Quero pedir licença a você, caro leitor, e abrir aspas para discorrer um pouco 

sobre meu período de escrita. Iniciei no mestrado em 2021, quando, estratégias já 

estavam sendo adotadas para lidarmos com o período de Pandemia. Não poderia 

deixar de falar da Pandemia da COVID-19, também conhecida como pandemia do 

coronavírus. Um momento histórico que o mundo vivenciou, momento de muitas 

dores, perdas, incertezas e traumas. Era para ser um ano repleto de realizações 

como todos desejaram ao final de 2019, porém, no primeiro trimestre de 2020, 

estávamos todos emparedados em nossos lares.   

Pânico, medo, insegurança, esses eram meus sentimentos. Estava de 

licença maternidade, meu filho com quatro meses de vida, perdendo aos poucos, e 

sem que eu percebesse, recursos necessários para aprender a se comunicar 

(leitura labial). Todos estavam usando máscaras, era preciso. Ele não conseguia 

entender a comunicação das pessoas, estávamos isolados e algumas vezes 

precisávamos usar máscara dentro da nossa própria casa. Sentia um vazio na 

alma, pois este distanciamento me amedrontava, somos seres que se desenvolvem 

nas relações com o outro. Não sabia quando tudo aquilo ia acabar e se ia acabar, 

os dias foram passando e alternativas foram sendo criadas para mantermos as 

relações com o outro.  

A tecnologia foi uma grande aliada. Por mais que eu me protegesse, tomasse 

todos os cuidados, ao retornar ao trabalho fui contaminada pelo vírus (com 

sintomas leves). Recuperei-me, fui contaminada de novo, e por mais que 

aumentasse os cuidados, era difícil, pois estávamos manipulando materiais que 

vinham das casas das crianças, portanto, os riscos eram muito grandes... Perdi 

colegas de profissão, amigos, vizinhos, parentes... 

 Quando as coisas pareciam estar “sob controle” percebi que meu filho não 

se comunicava como as outras crianças (essa foi uma das marcas que ficou). Em 

busca de ajuda, muitos gastos eu tive, e no final de 2022 foi fechado o diagnóstico 

do meu filho pela doutora neuropediatra com CID. F80 Transtorno Expressivo da 

Linguagem... Doeu receber aquele laudo... Ainda dói ao lembrar, me culpei, tentei 

encontrar motivos para explicar onde errei, porque não fiquei em casa estimulando 
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meu filho... Culpei a dedicação aos estudos. Porque a gente só quer achar um 

culpado, mesmo.  Foram muitas investigações sem respostas, até que uma equipe 

multifuncional de profissionais especializados na área concluiu que a falta de 

estímulos na idade correta acarretou esta dificuldade no meu filho. Hoje ele faz 

terapia com fonoaudiólogo e tem apresentado avanços significativos, já fala igual 

um periquito (rsrsrsr), essa foi uma marca reversível da pandemia. Mas quantos 

foram marcados por irreversibilidades...  

Em mim, as marcas começaram a aparecer logo no início de 2021, quando 

tive minha primeira crise de falha na memória, sai de casa e deixei uma panela de 

pressão no fogão ligado (Deus me livrou de perder todos os meus bens), e daí 

foram aumentando as crises, eu esquecia o que eu ia fazer, perdia as consultas, 

não reconhecia pessoas próximas, foram crises de apagão instantâneo na memória 

por 30 minutos e aos poucos retornava. Pensei em desistir do mestrado por várias 

vezes, eu não conseguia concluir minhas escritas...  

Com orientação de médicos comecei a tomar vitaminas e suplementos que 

pudessem me auxiliar, tive melhoras, mas ainda sofro com alguns apagões.  Tive 

medo de dormir e acordar sem saber quem eu era, tive muito medo, tive medo de 

falar para as pessoas e elas minimizarem meu sofrimento. Procurei ajuda na igreja, 

me apeguei com Deus e aos poucos tenho vencido. Não tem sido fácil, mas, tenho 

sobrevivido.  

A Pandemia foi controlada e viva a Ciência! Viva as Vacinas! Viva a 

pesquisa! Contudo, os traumas continuam, pessoas ainda sofrem os danos 

devastadores deste momento sombrio. Então, eu só queria utilizar rapidamente 

este espaço para relatar que não foi fácil ser pesquisadora durante este período. 

Eu planejei ir a campo, admirar as crianças correndo e se relacionando com todos 

os seres, ouvi-las, mas não foi possível. Fomos emparedados, foi necessário, 

naquele momento, para posteriormente desemparedarmos e percebermos o 

quanto somos carentes da natureza e ela de nós, pois somos parte dela. Obrigada 

e fecho aspas! 

 

  



95 
 

   
   
   
 

8 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

 

  Esta pesquisa possibilitou pensar nos espaços das unidades como campo de 

pesquisa onde as crianças constroem seus próprios conhecimentos a partir dos 

elementos que a natureza lhe oferece, garantindo seu direito de ser protagonista 

no mundo. 

Com o aumento da redução das áreas naturais, a poluição, a falta de 

segurança e qualidade nos espaços públicos ao ar livre, passamos maior parte do 

tempo em ambientes fechados, e as crianças cada vez mais confinadas em 

espaços desprovidos do verde e longe do sol. Para grande parte das crianças o 

contato com a natureza se dará, quando estiverem nas unidades e centros de EI, 

pelo menos é o que se espera. 

Os espaços de EI são favoráveis a propostas que consideram as vivências 

das crianças com a natureza, já que as crianças se mostram curiosas e atentas aos 

acontecimentos em sua volta. Dessa forma, compreendemos o quanto é valioso 

oportunizar às crianças situações que as coloquem em contato com o que é natural, 

pois são estas experiências que irão estimulá-las a conhecerem-se e se 

envolverem no mundo em que estão inseridas. 

  As crianças demonstram que mesmo rodeadas por brinquedos em 

ambientes emparedados, seus desejos estão para além das paredes, onde sua 

imaginação não pode ser limitada. Assim, os currículos das instituições precisam 

atender as necessidades das crianças em estar em contato com a natureza, pois é 

neste ambiente de troca entre criança e natureza que ocorrem aprendizagens 

significativas. 

De um modo geral, as diretrizes e referenciais da Educação Infantil 

compreendem as instituições de Educação Infantil como um espaço fértil e de 

descoberta, onde a criança é capaz de vivenciar, explorar, aprender e conhecer-se 

a si e ao mundo. 

A Educação Infantil, a partir da Constituição Federal (1988), vem garantido 

seu espaço na sociedade, após muitas lutas e mudanças. Hoje, por meio das 

diretrizes curriculares nacionais, cada instituição de ensino tem autonomia para 

criar o currículo de sua unidade, atendendo às especificidades das infâncias. Nesse 
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sentido, pensar em um currículo que promova a interação entre criança e natureza 

é acima de tudo reconhecer a criança em todos os aspectos, físicos, psicológicos, 

cognitivos e culturais. 

Contudo, é preciso ficarmos atentos quanto aos documentos que se 

apresentam de forma ampla, prometendo uma educação emancipatória, de 

qualidade, e que garanta um ensino que contemple todas as instituições de forma 

igualitária, um modelo a ser seguido, para não engessarmos a educação e colocá-

la dentro de materiais impressos que nada acrescentam na formação humana. Uma 

educação emparedada apenas na consecução de objetivos e que aprisiona 

novamente a infância, colocando-a nas mãos daqueles que sempre pretenderam 

aprisionar o conhecimento. 

Ao escolhermos valorizar a voz dos professores por meio do questionário, 

trouxemos para o centro da discussão os espaços das unidades de EI do município 

de Rondonópolis, onde as professoras anunciam a importância de um olhar 

sensível para estes ambientes. A partir da ideia de compreender os dados diminui-

se o silenciamento e amplia-se o espaço para a visibilidade da urgência de espaços 

abertos da EI que propiciem às crianças o direito de interagir, vivenciar e  

desenvolverem-se por meio de experiências desafiadoras na natureza, porque a 

natureza faz parte do desenvolvimento humano. 

Dessa forma, acreditamos que a criança em contato com a natureza começa 

a perceber que faz parte desse mundo vivo e, o mais importante, passa a perceber 

que também é natureza. Todas essas noções aqui apresentadas, no decorrer 

dessa dissertação, podem subsidiar reflexões para os momentos de formação 

continuada, nas unidades de EI. É assim que este meu trabalho pretende contribuir 

para com a área de Ciências Naturais.  
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